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AVISO 

 

Recomendamos aos licitantes a leitura 

atenta às condições/exigências expressas 

neste edital e seus anexos, notadamente 

quanto ao credenciamento, objetivando 

uma perfeita participação no certame 

licitatório. 

Dúvidas: (69) 3212-9272 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 50/2019/KAPPA/SUPEL/RO   

 

A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira e Equipe de 

Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 101/2018/SUPEL-CI do dia 

03.09.18, publicada no DOE do dia 04.09.2018, torna público que se encontra autorizada, a 

realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº. 

50/2019/KAPPA/SUPEL/RO, adotando como critério de julgamento o PREÇO UNITÁRIO com 

adjudicação MENOR PREÇO POR ITEM, tendo por finalidade a qualificação de empresas e a 

seleção da proposta mais vantajosa, conforme descrito no Edital e seus anexos em conformidade com 

a Lei Federal nº 10.520/2002, com a Lei Complementar Federal n° 123/2006 e suas alterações, 

subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com os Decretos Estaduais nºs. 

12.205/2006,  16.089/2011 e 21.675/2017, com a Lei Estadual n° 2.414/2011 e demais legislações 

vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessado a SUPERINTEDÊNCIA DA JUVENTUDE, 

CULTURA, ESPORTE E DO LAZER –SEJUCEL. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 0032.006247/2019-81 - SEJUCEL/RO 

OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Locação e Montagem 

e Desmontagem de Palco, Sistema de Sonorização, Iluminação e banheiros químicos, para o período 

de 10 dias visando atender o Projeto Cultural Flor do Maracujá 2019, que acontecerá no município de 

Porto Velho no período de 28 de junho à 07 de julho 2019. 

FONTE DE RECURSO: 0216 e 1100 

PROJETO ATIVIDADE: 16.004.13.392.1215.1049 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39 

VALOR ESTIMADO: R$ 272.509,10 (Duzentos e setenta e dois mil, quinhentos e nove reais e 

dez centavos) 

DATA DE ABERTURA: 10/04/2019 às 10h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

UASG: 925373 

O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para consulta 

e retirada no endereço eletrônico acima mencionado e ainda no site www.supel.ro.gov.br. Maiores 

informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pela pregoeira e Equipe de Apoio 

designados, na Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, sito a Av. Farquar, nº 2.986 - 

Bairro Pedrinhas (Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos - 2º Andar) CEP: 76.801-470 - Porto 

Velho/RO, telefone: (69) 3212-9272. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a abertura do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 

transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no 

preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

Porto Velho/RO, 15 de março de 2019. 
 

 

IZAURA TAUFMANN FERREIRA 

Pregoeira Equipe Kappa/SUPEL 

Mat. 300094012 

http://www.licitacoes-e.com.br/
http://www.supel.ro.gov.br/
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 50/2019/KAPPA/SUPEL/RO   

 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

1.1. PREÂMBULO:  

 

A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através de sua Pregoeira e Equipe de 

Apoio, nomeados por força das disposições contidas na Portaria Nº 101/2018/SUPEL-CI do dia 

03.09.18, publicada no DOE do dia 04.09.2018, torna público que se encontra autorizada, a 

realização da licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o Nº. 

50/2019/KAPPA/SUPEL/RO, adotando como critério de julgamento o MENOR PREÇO POR 

ITEM sob o regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIO, tendo por finalidade a qualificação de 

empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste Edital e seus 

anexos, em conformidade com a Lei Federal nº 10.520/2002, com os Decretos Estaduais nºs. 

12.205/2006 16.089/2011 e21.675/2017, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, a qual se 

aplica subsidiariamente a modalidade Pregão, com a Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas 

alterações, com a Lei Estadual nº 2.414/2011, com a Lei Federal nº 12.846/2013 e demais legislações 

vigentes pertinentes ao objeto, tendo como interessado a SUPERINTEDÊNCIA DA JUVENTUDE, 

CULTURA, ESPORTE E DO LAZER –SEJUCEL. 

 

1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico; 

 

1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão 

do fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência 

oriunda do desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens; 

 

1.1.3. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na 

data e horário, conforme abaixo: 

 

DATA DE ABERTURA: 10/04/2019 

HORÁRIO: 10h00min (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br 

 

1.1.3.1. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja 

comunicação do Pregoeiro em contrário; 

 

1.1.3.2. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - 

DF. 

 

2. DO OBJETO, DO DETALHAMENTO DO SERVIÇO, DO LOCAL A SER 

EXECUTADO O SERVIÇO 

 

2.1. DO OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Locação e 

Montagem e Desmontagem de Palco, Sistema de Sonorização, Iluminação e banheiros químicos, para 

o período de 10 dias visando atender o Projeto Cultural Flor do Maracujá 2019, que acontecerá no 

município de Porto Velho no período de 28 de junho à 07 de julho 2019. 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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 2.1.1. Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no 

COMPRASNET – CATMAT, RELAÇÃO DE ITENS do sistema, e as especificações constantes do 

Anexo I - Termo de Referência deste Edital prevalecerão as últimas. 

2.1.2. Especificação Técnica e Quantitativa 

 

2.1.2.1. Os produtos a serem adquiridos deverão estar em total conformidade com as especificações e 

quantidades constantes no Anexo I - Termo de Referência deste Edital. 

 

2.1.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

a) ANEXO I - Termo de Referência; 

b) ANEXO II - Quadro Estimativo de Preços; 

c) ANEXO III – Minuta do Contrato; 

 

2.2. DO DETALHAMENTO/CARACTERISTICA TÉCNICA DO OBJETO: 

2.2.1. Contratação de  Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Locação e Montagem e 

Desmontagem de banheiros químicos, iluminação, palco e som, para o período de 10 dias  nos dias 

28 de junho à 07 de julho 2019, visando atender o Projeto Cultural Flor do Maracujá 2019, que 

acontecerá no município de Porto Velho . de acordo com as especificações descritas na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PALCO 12X08m. 

Descrição: Prestação de Serviços em Locação com montagem e 

desmontagem de palco medindo 12 metros de frente x 08 metros de 

profundidade, estrutura para P.A. Fly e plataforma para bateria (praticável 

medindo no mínimo 2x1x,050m.), com cobertura em Box truss de duro 

alumínio forma de duas águas, piso do palco em estrutura metálica com 

compensado de 20mm na cor preta, altura do solo de no mínimo 1,20m. e no 

máximo até 2,00m. House mix para mesas de PA e monitor, medindo no 

mínimo 4x4m tipo tenda; escada de acesso. 

Diárias. 10 

02 

SERVIÇOS DE SISTEMA DE SONORIZACÃO PORTE UM com 01 

mesa 

Descrição: 01 mesa digital com 48 canais de entrada, equalização 

paramétrica, compressor, gate por canal, 24 canais de saída com equalizador 

gráfico de 31 bandas por canal, 02 fontes de alimentação; Sistema de 

Sonorização, composto por 08 caixas tree- way por lado, cobertura vertical 

de 10°, horizontal de 120°, sistema de bumper para elevação do sistema, 08 

caixas de sub Grave com 02 falantes de 18 polegadas cada por lado, 

equipamentos de palco (amplificadores de guitarra, baixo, teclado e outros, 

com reserva); Sistema de amplificação com 02 racks de potência com 04 

amplificadores classe D, com no mínimo 2400 watts RMS por canal em 02 

Omhs; 01 processador digital com 04 entradas e 08 saídas; Software de 

gerenciamento do sistema através de Tablet ou computador; 01 multicabo de 

48 canais de entrada, transformador de fase por canal com comprimento 

mínimo de 60 metros; 01 multicabo de sinal de 12 vias com comprimento 

mínimo de 60 metros para o processamento; Mainpower trifásico de 63 

ampères por fase, regulador de tensão, voltímetro e amperímetro; Sistema de 

Diárias 10 
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comunicação entre P.A. e Monitor; 

Sistema com 16 monitores passivos two-way com 02 falantes de 12 

polegadas e 1 Drive cada; Sistema de amplificação com 02 racks de potência 

com 04 amplificadores cada com possibilidade de atender 12 vias de 

monitoração; SideFill composto por 02 caixas tree-wayde alta frequência e 

02 de sub grave com falantes de 18 polegadas por lado; Sistema de 

amplificação para alimentação do SideFill composto por 01 Rack com 04 

amplificadores Classe D, potência mínima de 1000 watts por canal; 36 

microfones; 02 microfones sem fio UHF; 06 sistemas de Ear fones wireless; 

36 pedestais modelo Boom; 12 direct box; 04 sub Snake com multipinos; 

Mainpower trifásico de 125 ampères por fase, regulador de tensão, 

voltímetro, amperímetro e transformador isolador de 5.000 watts para 

alimentação em 110 volts. 

03 

SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO DE PORTE QUATRO 

Descrição: Contratação de empresa para prestação de serviço de iluminação 

para palco contendo: 96-Refletores Par 64 – Focos 01, 02 e 05 Lâmpadas de 

1.000w Cada, 12 Moving DTS 575, 12 Moving Giotto 400, 04 Ribaltas, 04-

Max Brutt 06 Lâmpadas, 02 Máquinas de fumaça 2000 com ventiladores, 

01-Mesa Avolite Perola 2004, 08 Varas de ACL, 02 Canhões Seguidores 

Floower 1.200, 12 Elipsoidais, 06 Set Lights, Rack Dimmer HPL, 12 Canais, 

2000W Por Canal, Gelatinas com Cores Variadas, Cabos e Conexões para 

Ligar Todo o Sistema, 50 Metros Lineares de Estrutura em Duralumínio no 

Formato de Q30, 20 Metros Lineares de Estrutura em Duralumínio no Box 

Truss, 01-Operador Técnico, 02-Auxiliares Técnicos. 

Diárias 10 

04 

LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS CONVENCIONAIS - 34 

UNIDADES 

Descrição: Material em polipropileno ou material similar, com teto 

translúcido, tubo de suspiro de 3” do tipo chaminé, com caixa de dejeto com 

capacidade para 220lts, com porta objeto, porta papel higiênico, mictório, 

assento sanitário com tampa. Piso fabricado em madeira emborrachada e/ou 

revestido em fibra de vidro, do tipo antiderrapante. Paredes laterais e fundo 

com ventilação. Banheiro contendo adesivo identificador de masculino e/ou 

feminino, fechadura da porta do tipo rolete com identificação de 

livre/ocupado. O banheiro deverá ter as dimensões de 1,22mx1,16m x 

2,30m. Porta com sistema de mola para fechamento automático quando não 

está em uso. 

 

Diárias 10 

05 

LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS PARA PORTADORES DE 

DEFICIÊNCIAS (PNE ou PPD) - 4 UNIDADES 

Descrição: Locação de banheiro químico individual, portátil, para 

deficientes físicos usuários de cadeiras de rodas, com montagem, 

manutenção diária e desmontagem, composto de todos os equipamentos e 

acessórios de seguranças que atendam às exigências previstas em normas 

técnicas aprovadas pelos Órgãos oficiais competentes, além de: Material em 

polipropileno ou material similar, com teto translúcido, tubo de suspiro de 3” 

do tipo chaminé, com caixa de dejeto com capacidade para 220lts, com porta 

objeto, porta papel higiênico, mictório, assento sanitário com tampa. Piso 

Diárias 10 
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fabricado em madeira emborrachada e/ou revestido em fibra de vidro, do 

tipo antiderrapante. Paredes laterais e fundo com ventilação. Banheiro 

contendo adesivo identificador de masculino e/ou feminino e de portador de 

deficiência, fechadura da porta do tipo rolete com identificação de 

livre/ocupado. O banheiro deverá ter as dimensões de 1,22mx1,16m x 

2,30m. Porta com sistema de mola para fechamento automático quando não 

está em uso. 

 

2.3. GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA/MANUTENÇÃO:  

2.3.1. Para a fiel execução dos serviços, obedecerá ao disposto na Lei n 8.666/93, e demais 

dispositivos legais e dispostos nas Instruções Normativas em Vigência Geral. 

2.3.2. A garantia do fornecedor será de forma integral, contra qualquer defeito de fabricação que 

venham a apresentar, incluindo avarias durante o transporte até o local do recebimento e/ou 

problemas técnicos, avarias que não foram diagnosticados no momento do recebimento e certificação 

da NF, e emissão dos termos de recebimento. 

2.3.3.  A garantia deverá incluir a substituição de materiais defeituosos no prazo máximo de 01(um) 

dia corridos a contar da data do recebimento da comunicação do fato, sem quaisquer ônus a 

Administração Pública, neste caso, a garantia do material substituído será contada a partir da data da 

nova entrega. 

 

2.4. EXECUÇÃO:  

2.4.1. Os serviços constantes como objeto do Termo de Referência deverão ser entregues obedecendo 

rigorosamente o que foi especificado no subitem 4.1. 

2.4.2. Os serviços e os fornecimentos de materiais serão executados e entregues mediante a assinatura 

do instrumento contratual. Devem ser entregues antecipadamente a realização do evento e deverão 

estar concluídos em tempo hábil para que expositores possam  montar suas estruturas e o corpo de 

bombeiros possa realizar as vistorias necessárias. 

2.4.3. Início  da montagem de todas as estruturas necessárias: Dia 27 de junho de 2019. 

2.4.4. Término da montagem de todas as estruturas necessárias: Dia 08 de julho de 2019. 

2.4.5. A fiscalização será feita por uma comissão especialmente nomeada para este fim. 

 

2.5. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:  

2.5.1. Os serviços e materiais originários do presente Termo de Referência deverão ser executados e 

entregues conforme a Ordem de serviço, emitido por esta SEJUCEL, na Av. Lauro Sodré, S/N, 

Parque dos Tanques – Nacional, na cidade de Porto Velho/RO. 

2.5.2. O recebimento se dará da seguinte forma: 

2.5.3. Os objetos devem ser entregues no prazo máximo de 26 de junho de 2019, 24 horas antes da 

abertura do evento. 

2.6. FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E SUBSTITUIÇÃO:  

 

2.6.1. DA FISCALIZAÇÃO: 

2.6.1.1. O objeto será recebido pela Comissão de Recebimentos de Materiais e Serviços da SEJUCEL, 

que terá a incumbência, dentre outras atribuições, de aferir se a quantidade, qualidade e execução 
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cumpriram rigorosamente com o especificado neste instrumento, efetivar seu recebimento conforme 

preconizado no art. 73, I, da Lei 8.666/93, bem como certificar as Notas Fiscais/Faturas. 

2.6.1.2. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o 

serviço e material, a coordenação do evento reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 

restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 

serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 

 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que 

estiver em desacordo com os serviços, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja 

permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

 Solicitar à contratada a substituição de qualquer equipamento ou serviço cuja especificação ou uso 

considere em desacordo com o previsto nesse Termo de Referência ou que venha a ser prejudicial à 

segurança de pessoas, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades. 

 Solicitar a contratada qualquer ajuste de procedimento ou equipamento que julgar necessário para 

atender plenamente os objetivos do presente Termo de Referência. 

 O Gestor do Contrato poderá examinar as fichas de registro dos empregados alocados, quando 

necessário, conforme as obrigações da Contratada. 

2.6.1.3.  Na fiscalização dos serviços será avaliada a conformidade com o descrito no presente Termo 

de Referência. 

 

2.6.2. DO RECEBIMENTO: 
2.6.2.1 O objeto será recebido conforme disposto no art. 73, II, da Lei 8.666/93: 

2.6.2.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de três dias, contados da instalação dos 

materiais nos locais indicados pela contratante, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado. 

2.6.2.3. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

2.6.2.4.  O  recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

2.6.3 DA SUBSTITUIÇÃO: 
2.6.3.1. A substituição de materiais deverá ser norteada pelos seguintes parâmetros: 

 

a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 02 

(dois) dias, a contar da notificação emitida pela Comissão de Recebimentos de serviço, Materiais de 

Consumo e Permanente da SEJUCEL 

 

b) O recolhimento do material recusado pela Contratada deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) 

dias, contados a partir do vencimento do prazo estipulado para a substituição da alínea anterior; 

 

c) Expirado o prazo previsto na alínea “b”, a SEJUCEL se reservará ao direito de proceder à 

devolução dos materiais recusados, preferencialmente através da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos – EBCT e descontará o valor dos créditos a que faça jus a CONTRATADA, em razão da 

efetiva e regular entrega dos materiais a ela homologados; 

 

d) Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o recolhimento dos valores correspondentes 
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aos materiais devolvidos pela SEJUCEL. Após esse prazo, não sendo efetuado o recolhimento, seus 

dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a 

Administração proceder a cobrança judicial dos valores. 

 

e) Não havendo mais interesse da Contratada em proceder ao recolhimento dos materiais recusados, 

esta deverá enviar, dentro do prazo acima estipulado, um comunicado a Comissão de Recebimentos 

de Serviço, Materiais de Consumo e Permanente desta SEJUCEL, autorizando o descarte do material 

como bem lhe convier. 

 

f) Todas as despesas decorrentes de substituição de serviços ou recolhimento de materiais deverão 

correr a expensas da Contratada. 

 

3. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

3.1. Qualquer pessoa física ou jurídica poderá impugnar o instrumento convocatório deste Pregão 

Eletrônico, até 02 (dois) dias úteis, anteriores à abertura da sessão pública, conforme art. 18 § 1º e § 

2º do Decreto Estadual nº 12.205/2006.  

 

3.1.1. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, decidir sobre a impugnação no prazo de 

até 24 (vinte e quatro) horas.  

 

3.1.2. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do 

certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

3.2. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus 

anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas devem ser 

enviados ao Pregoeiro até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública. 

 

3.3. As impugnações e/ou pedidos de esclarecimentos deverão ser encaminhados preferencialmente 

via e-mail para supel.kappa@gmail.com e deverá ser confirmado o recebimento pela pregoeira ou 

ainda, poderão ser protocolados junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h30min às 

13h30min, de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas 

(Palácio Rio Madeira - Ed. Pacaás Novos – 2º Andar) CEP 76.801-470, Porto Velho/RO. 

 

3.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sistema 

eletrônico para os interessados. 

 

3.5. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias 

durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no 

mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou 

notas de esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO 

 

4.1. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente 

estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade sejam compatíveis com o objeto desta 

Licitação e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação para habilitação, 

constantes do Edital e seus anexos. 

 

4.2. Os interessados em participar desta Licitação deverão estar previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela 

mailto:delta.supel@gmail.com
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Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasnet.gov.br. 

 

4.2.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a 

respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

 

4.3. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e 

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará na 

sumária desclassificação da proponente.  

 

4.4. Como requisito para participação no Pregão Eletrônico a Licitante deverá manifestar, em campo 

próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta 

de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a 

descritiva técnica constante do Anexo I - Termo de Referência do presente Edital. 

 

4.4.1. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará a 

Licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002. 

 

4.5. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema 

ou a Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

4.6. Não poderão participar deste Pregão Eletrônico, empresas que estejam enquadradas nos 

seguintes casos: 

 

4.6.1. Que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

 

4.6.2. Que se apresentem constituídas na forma de empresas em consórcio, qualquer que seja sua 

forma de constituição, sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

 

4.6.2.1. Justificativas para a Vedação de Consórcios: 

 

a) A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 

consórcio se justifica na medida em que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequenos 

vultos, não se torna interessante a participação de grandes empresas, sendo comum a participação de 

empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no 

tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de 

contratos dessa natureza. 

 

b) Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 

justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei Federal nº 8.666/93, art. 33 e 

ainda o entendimento do Acórdão TCU nº 1316/2010, que atribui à Administração a prerrogativa de 

admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a 

vedação de constituição de empresas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende o interesse 

público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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4.6.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com suspensão por 

órgão da Administração Publica Direta ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde 

que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição; 

 

4.6.4. Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;  

 

4.7.  É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho da 

empresa licitante, bem como procurador/representante da empresa, em conformidade com o artigo 12 

da Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO 

 

5.1. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 

da sessão pública via internet. 

 

5.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br. 

 

5.3. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 

exclusiva da Licitante ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 

5.4. O uso da senha de acesso pela Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou à 

Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, promotora da licitação, responsabilidade 

por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 

5.5.  A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso. 

 

6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

6.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM sob 

o regime de empreitada por PREÇO UNITÁRIO, observadas as especificações técnicas e os 

parâmetros mínimos de desempenho definidos neste Edital e em seus anexos. 

 

6.2.Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as 

licitantes, observando: 
 

a) O disposto no Art. 3º, §2º da Lei Federal n° 8.666/93; 

 

b) Sorteio conforme o Art. 45, §2º, da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

7. DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA 

ELETRÔNICO 

 

7.1. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa da 

Licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços COM O VALOR TOTAL DO 

ITEM, a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasnet.gov.br, até o horário limite 

de início da Sessão Pública, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-

http://www.comprasnet.gov.br/
http://www.comprasnet.gov.br/
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se-á, automaticamente, a fase de recebimento da proposta de preços. Durante este período a Licitante 

poderá incluir ou excluir proposta de preços. 

 

7.1.1. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, as Licitantes 

deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO 

OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO COMPLETA DO OBJETO OFERTADO, incluindo 

QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA 

COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, 

SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA. 

 

7.1.1.1. Caso haja limitação de caracteres do sistema que impeça que o licitante informe todos os 

dados solicitados acima, recomenda-se que inclua um RESUMO DO OBJETO, citando em resumo os 

subitens incluídos (se for o caso) e acrescentando os dizeres “CONFORME O EDITAL” e, neste 

caso, para fins de recebimento do objeto, será considerado o detalhamento citado no Instrumento 

Convocatório e subentendido pela Administração que o proponente tem pleno conhecimento e atesta 

ser os mesmos serviços que prestará na execução contratual, sob sua inteira responsabilidade. 

 

7.1.2. O cadastramento e posterior envio da proposta de preços e lances, bem como a 

concordância na fase de negociação, implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de 

todas as condições e obrigações inerentes ao certame. 

 

7.1.2.1. A unidade requisitante PODERÁ a qualquer tempo, solicitar documentos complementares 

para melhor comprovação da especificação dos itens ofertados, sendo que para isso as empresas serão 

CONVOCADAS formalmente pelo sistema, previamente estabelecido prazo de 05 (cinco) dias úteis 

para o encaminhamento. 

 

7.1.3. As propostas registradas no Sistema Comprasnet NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da 

impessoalidade e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da Licitante na proposta 

registrada, será DESCLASSIFICADA pela pregoeira. 

 

7.1.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 

econômico ou financeiro, somente poderá registrar uma única proposta de preços. Caso uma Licitante 

participe com mais de uma proposta de preços, as mesmas não serão levadas em consideração e serão 

rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

 

7.1.5. Para tais efeitos, entende-se que fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro as 

empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes 

legais comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

 

7.1.6. A Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances 

inseridos em sessão pública, se for o caso (inc. III Art. 13, Decreto Nº 12.205/2006), bem como 

acompanhar as operações no sistema durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância das regras e 

exigências estipuladas neste Edital e de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão (inc. IV Art. 13, Decreto nº 12.205/2006). 

 

http://www.comprasnet.gov.br/
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7.1.7. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

 

7.1.8. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 

 

7.2. A Licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos, SOB PENA 

DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

7.3. DO ENVIO DO ANEXO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS PELA (S) PROPONENTE (S) 

QUE FOR (EM) CONVOCADA (S) PELA PREGOEIRA 

 

7.3.1.  Concluída a etapa de lances, (CASO SEJA NECESSÁRIO), ocorrerá a fase de envio dos 

anexos, a qual será convocada pela pregoeira, SOB PENA DA NÃO ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

DA EMPRESA. 

 

7.3.1.2. Quando convocado pelo pregoeiro o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a 

proposta atualizada e seus anexos, exigida nos termos seguintes: 

 

a) A proposta deverá ser de forma impressa ou digitalizada, em língua português, em 1 (uma) via, sem 

ressalva, rasuras, emedas ou entrelinhas, datada, rubricada, em todas as páginas e assinadas na última, 

pelo responsável ou procurador da licitante, contendo as condições exigidas nos subitens abaixo, sob 

pena de desclassificação. 

 

a1) Dados da Empresa: Razão social e CNPJ, endereço completo, telefone, fax, endereço eletrônico 

(e-mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG, e 

cargo na empresa; e ainda as informações bancárias (banco, agência, número da conta corrente e 

praça de pagamento); 

 

a2) Caso a licitante não informe na PROPOSTA/HABILITAÇÃO seus dados bancários, bem como 

do representante legal a documentação referente à alínea anterior deverá ser apresentada à 

CONTRATANTE para fins de assinatura do termo contratual. 

 

7.3.2. As propostas de preços ANEXADAS AO SISTEMA, SE E QUANDO CONVOCADAS, 

deverão conter, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO: 

 

7.3.2.1.  Os preços atualizados com o último valor negociado contendo o preço unitário e cálculo total 

de cada item, em algarismos arábicos e por extenso (total), expressos em moeda corrente nacional 

(R$), com no máximo 02 (duas) casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. 

Ex: 0,0123, será considerado 0,01, em atenção às quantidades constantes no Anexo I - Termo de 

Referência deste Edital, de acordo com o preço praticado no mercado, conforme estabelece o inciso 

IV, do art. 43, da Lei Federal nº. 8.666/93.  

 

7.3.2.2. No preço ofertado deverão estar incluídos todos os insumos que o compõem, tais como: 

despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, fretes, descontos e quaisquer 

outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta licitação, os quais deverão 

compor sua Proposta de Preços inserida no sistema. 
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7.3.2.2.1. Os licitantes deverão considerar no cálculo de suas propostas, quando aplicável, a carga 

efetiva líquida do ICMS1 vigente nas operações internas do Estado de Rondônia para os produtos, sob 

penas de, não o fazendo, terem suas propostas desclassificadas. 

 

7.3.2.3. INDICAÇÃO EXPRESSA DA MARCA, MODELO, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA, 

BEM COMO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA NÃO INFERIOR A 60 (SESSENTA) 

DIAS. 

  

7.3.2.3.1. Caso haja dúvidas na marca do fabricante do objeto ofertado, o (a) Pregoeiro (a), antes da 

aceitação do item convocará as licitantes que estejam dentro do valor estimado, para enviar a 

PROPOSTA DE PREÇOS, bem como FOLDER/PROSPECTO e ainda caso haja necessidade 

consultar o endereço eletrônico do fabricante, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, 

bem como com os prazos previamente estabelecidos, anexando-os em campo próprio do sistema, 

SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO, EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS 

E DO PRAZO ESTIPULADO. 

 

7.3.3. DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA, como exigido 

na Instrução Normativa nº. 05, de 26 de maio de 2017, da SLTI/MPOG. Esta declaração deverá ser 

entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, 

também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela pregoeira na fase 

de habilitação. 

 

7.3.4.Na hipótese de omissão dos prazos e informações mencionados nos subitens 2.3, 2.4, 2.5, 

7.3.2.1, 7.3.2.2 e 7.3.2.3 ou caso não seja solicitado uma nova proposta de preços, considerar-se-

ão os prazos e informações previstos neste edital como aceitos, para efeito de julgamento e 

classificação. 

 

7.3.5. APÓS A FASE DE LANCES, PARA FINS DE ACEITAÇÃO, PODERÁ SER 

CONSIDERADA A PROPOSTA DE PREÇOS DO PRÓPRIO SISTEMA, SOB A EXCLUSIVA 

ANÁLISE DO PREGOEIRO QUANTO A VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS 

EXIGÊNCIAS PARA CLASSIFICAÇÃO. EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DAS 

EXIGÊNCIAS A PROPOSTA SERÁ DESCLASSIFICADA E LOGO RECUSADA NO 

SISTEMA. CASO A PROPOSTA ESTEJA DE ACORDO, O PREGOEIRO PODERÁ ACEITÁ-LA 

DIRETAMENTE, MEDIANTE CONFIRMAÇÃO REGISTRADA NO CHAT MENSAGEM DO 

VALOR TOTAL DA ÚLTIMA OFERTA, PROCEDENDO AOS DEVIDOS CÁLCULOS TOTAIS 

SE NECESSÁRIO, SENDO DE RESPONSABILIDADE DA PROPONENTE MANTER A SUA 

PROPOSTA OFERTADA NO ÚLTIMO LANCE OU NEGOCIAÇÃO, SUJEITANDO-SE ÀS 

SANÇÕES APLICÁVEIS. CASO NÃO SEJA SOLICITADO, FICA DISPENSADA A 

NECESSIDADE DE ENVIO DE UMA NOVA PROPOSTA DE PREÇOS, BEM COMO SEUS 

ANEXOS. 

 

7.3.5.1. Se no preenchimento da proposta, no próprio sistema, a licitante já cumprir com as 

especificações e teor solicitado para fins de aceitação, sob exclusiva análise da Pregoeira, esta poderá 

ACEITÁ-LA diretamente, mediante confirmação registrada no Chat de mensagens do valor total da 

última oferta, procedendo aos devidos cálculos totais se necessário, sendo de responsabilidade do 

proponente manter a sua proposta ofertada no último lance, sujeitando-se às sanções aplicáveis, sendo 

dispensada a necessidade de envido Anexo citado. 

 

7.3.6. A não manutenção do último lance/proposta classificada, ensejará à Licitante as sanções 

previstas neste Edital e nas Normas que regem este Pregão. 

                                                           
1 Considera-se carga efetiva líquida do ICMS, o valor do imposto incidente na operação, tais como: a) – a 

alíquota aplicável; b) – a base cálculo utilizada; c) – os incentivos fiscais concedidos. 
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7.3.7. SERÃO CONSIDERADOS INADEQUADOS, DESTA FORMA DESCLASSIFICADOS, 

PREÇOS SIMBÓLICOS, IRRISÓRIOS, DE VALOR ZERO OU INCOMPATÍVEIS 

(EXCESSIVOS) COM OS PRATICADOS NO MERCADO E COM DISTORÇÕES 

SIGNIFICATIVAS E AINDA OS QUE PREENCHEREM O CAMPO DO SISTEMA EM 

DESACORDO COM O SUBITEM 7.1.1 deste Edital. 

 

7.3.8. Nos casos em que o valor da proposta for 70% (setenta por cento) inferior ao valor 

estimado pela Administração, o Pregoeiro, utilizando de critérios objetivos para aferir a 

exequibilidade das propostas, oportunizará ao licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla 

Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua proposta, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° 

do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

7.3.9. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise das propostas de preços/anexos inseridos no 

sistema, com a finalidade de decidir quanto à aceitabilidade do objeto proposto e ainda verificar a 

conformidade do estabelecido no item 7 e seus subitens deste Edital; 

 

7.3.9.1 O Pregoeiro, caso julgue necessário, submeterá a documentação relativa à proposta, 

apresentada pelos participantes a uma equipe técnica da Unidade solicitante do objeto, para que os 

mesmos analisem e emitam parecer técnico dos produtos ofertados. 

 

7.3.9.2. O Pregoeiro se achar necessário poderá ainda solicitar parecer técnico de pessoas físicas ou 

jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

 

7.3.10. Após cumprimento das exigências e estando a proposta de preços em consonância com as 

exigências Editalícias, o Pregoeiro declara ACEITO a Licitante, em campo próprio do sistema 

eletrônico. 

 

7.3.11. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada. 

 

7.4. Caso o Pregoeiro necessite convocar a empresa para o envio de uma nova proposta de preços e/ou 

documentação complementar, relativa à proposta de preços, as Licitantes deverão anexar em campo 

próprio do sistema a documentação solicitada dentro do prazo previsto, SOB PENA DE 

DESCLASSIFICAÇÃO. 

 

7.4.1. O PRAZO MÁXIMO PARA O ENVIO DOS ANEXOS DE ACORDO COM O SUBITEM 

7.4 ACIMA (SE SOLICITADO PELA PREGOEIRA) SERÁ DE ATÉ 120 (CENTO E VINTE) 

MINUTOS, OS QUAIS DEVERÃO SER ANEXADOS ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO 

SISTEMA. 

 

7.4.1.1. Quando convocado pela pregoeira o Licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a 

proposta atualizada e seus anexos, exigida nos termos seguintes: 

 

7.4.1.1.1. Caso as licitantes, por motivos supervenientes, tenham dificuldades em anexar sua proposta 

no sistema COMPRASNET, estas deverão justificar no campo citado as razões do impedimento, as 

quais serão analisadas pelo (a) Pregoeiro (a), que após o exame enviará mensagem pelo sistema, 

informando se aceita ou não a justificativa apresentada. Em aceitando, a licitante deverá enviar sua 

proposta no prazo remanescente aos 120 (cento e vinte) minutos concedidos, para o e-mail: 

supel.kappa@gmail.com, com o qual poderá ser retransmitido aos interessados, desde que requerido 

ao (a) Pregoeiro (a) ou à Autoridade Superior (Superintendente da SUPEL/RO), através de e-mail OU 

AINDA protocolado pessoalmente na sede da SUPEL, no endereço constante do rodapé. A falta de 

mailto:supel.kappa@gmail.com
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justificativa ou a sua não aceitação, devidamente motivada por parte do (a) Pregoeiro (a), 

implicará na desclassificação da proposta. 

 

7.4.1.1.1.1. Para cumprimento do subitem 7.4.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o 

Pregoeiro através do telefone (69) 3212-9272 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o 

Pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais 

participantes. 

 

7.4.2. Os anexos a serem inseridos no Sistema Comprasnet quando da convocação pela pregoeira 

deverão ser encaminhados, em arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, .JPG, PDF, etc), 

conforme solicita o sistema, tendo em vista que o campo de inserção é único. 

 

7.4.3. O campo de inserção para o envio da nova proposta de preços e/ou de documentação 

complementar de proposta de preços no sistema será aberto uma única vez conforme art. 13, II do 

decreto Estadual 12.205/2006. 

 

7.4.4. Os licitantes ficam dispensados, exceto se na assinatura do contrato o órgão solicitante do 

objeto assim requerer, do envio das documentações de proposta e habilitação na forma original 

via Sedex. 

 

8. DA FORMULAÇÃO DE LANCES E CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP 

 

8.1. Todas as Licitantes cujas propostas tenham cumprido as exigências do item 7.1.1 e seus subitens 

deste Edital e tenham sidas consideradas aptas, poderão apresentar lances para os itens cotados, 

exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo a Licitante imediatamente informada do seu 

recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

 

8.1.1. Assim como as propostas de preços, os lances serão ofertados pelo VALOR TOTAL DO 

ITEM. 

 

8.1.2. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com no máximo 02 (duas) 

casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I – Termo de Referência deste 

Edital. 

 

8.2. A abertura e o fechamento da fase dos lances “via Internet” será realizado pela pregoeira. 

 

8.3. As Licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as 

regras de sua aceitação. 

 

8.4. As Licitantes somente poderão oferecer lances inferiores ao último por elas ofertados e 

registrados no Sistema. 

 

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

 
8.6. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestamente inexequível terá 

oportunidade de demonstrar sua exequibilidade, entretanto caso não honre a oferta encaminhada terá 

sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade conforme Súmula nº 262/2010 – Tribunal de Contas da União. 

 

8.7. Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, o Pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o 

valor cotado para o respectivo item, através do sistema, e ainda lhe oportunizar o Princípio do 

Contraditório e da Ampla Defesa, para que, querendo, esclareça a composição do preço da sua 

proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
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diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93, podendo a proposta do 

proponente ser confirmada, reformulada ou excluída. 

 

8.7.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item. 

 

8.7.2. O proponente que encaminhar o lance com valor manifestamente inexequível durante o período 

de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance terá 

sua proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade. 

 

8.8. Durante o transcurso da sessão pública, as Licitantes serão informadas, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais Licitantes, vedada a identificação 

do detentor do lance. 

 

8.9. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, 

o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às Licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.9.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos 

atos realizados. 

 

8.9.2. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 

Eletrônico poderá ser suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes, 

no endereço eletrônico utilizado para divulgação no site www.comprasnet.gov.br. 

 

8.10. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos 

lances de 01 (um) a 60 (sessenta) minutos, determinados pela pregoeira, de acordo com a 

comunicação às Licitantes, emitido pelo próprio Sistema Eletrônico. Decorrido o tempo de iminência, 

o item entrará no horário de encerramento aleatório do sistema, no máximo de 01 (um) a 30 (trinta) 

minutos determinados pelo Sistema Eletrônico findo o qual o item estará automaticamente encerrado, 

não sendo mais possível reabri-lo. 

 

8.10.1. Caso o Sistema não emita o aviso de fechamento iminente, o Pregoeiro se responsabilizará 

pelo aviso de encerramento às Licitantes observado o mesmo tempo de 01 (um) a 60 (sessenta) 

minutos. 

 

8.11. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da Licitante da etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços. 

 

8.12. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará se há empate entre as Licitantes 

que declararam em campo próprio do sistema, que se enquadram como Microempresa - ME ou 

Empresa de Pequeno Porte - EPP, e as demais Licitantes, conforme determina a Lei Complementar 

nº 123/2006.  

 

8.13. Fica assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006, o qual ocorrerá de forma 

automática pelo Sistema. 

 

8.14. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a 

proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances. 

 

8.15. Para efeito do disposto no item 8.12, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

http://www.comprasnet.gov.br/
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8.15.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta 

de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada vencedora da 

etapa de lances. 

 

8.15.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 

subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese do 

item 8.12, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 

8.15.3. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor 

da proposta originalmente vencedora do certame; 

 

8.15.4. O disposto no item 8.12 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido 

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

8.15.5. Ocorrendo a situação prevista no item 8.12, a microempresa ou empresa de pequeno porte 

melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) 

minutos após o encerramento dos lances, sob pena preclusão. 

 

9. DA NEGOCIAÇÃO DOS PREÇOS E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

9.1. Após finalização dos lances poderá haver negociações de preços através do Chat Mensagem do 

Sistema Comprasnet, devendo o Pregoeiro examinar a compatibilidade dos preços em relação ao 

estimado para contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO. 

 

9.1.1. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através do Pregoeiro ou do 

Superintendente, conforme seja o caso, poderá não aceitar e não adjudicar o item cujo preço seja 

superior ao estimado para a contratação, apurado pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da 

SUPEL/RO, DESCLASSIFICANDO-O automaticamente. 

 

9.1.1.1. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, poderá proceder à rigorosa, 

ampla e irrestrita pesquisa de preços de mercado vigente na data da licitação, através do setor 

competente; 

 

9.1.1.2. A Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, através do Pregoeiro ou do 

Superintendente, poderá desclassificar a proposta que  contemplar valor unitário (item) e/ou global 

(lote) acima do valor de mercado; 

 

9.1.1.3. Competirá ao Pregoeiro diligenciar, se, no curso da licitação, depreender indício de que o 

levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a exemplo da disparidade entre o preço 

inicialmente previsto e o preço ofertado pelos participantes. 

 

9.1.2. Caso a Licitante não negocie o valor proposto, através do Chat Mensagem, no prazo de 5 

(cinco) minutos, o Pregoeiro poderá recusar a proposta da Licitante no item, cujo preço seja superior 

ao estimado para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de 

Preços da SUPEL/RO. 

 

9.1.3. Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com Valores Totais e Unitários 

com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no Anexo I - 

Termo de Referência deste Edital. Caso seja encerrada a fase de lances, e a Licitante divergir com 

o exigido, o Pregoeiro, convocará no Chat Mensagem para atualização do referido lance, no prazo 
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de 5 (cinco) minutos, caso não seja atendido serão desconsideradas as frações de centavos com 

mais de 02 (duas) casas decimais. Ex: 0,0123, será considerado 0,01. 
 

9.2. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico através do Chat Mensagem, 

contraproposta diretamente a Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja 

obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua aceitação. 

 

9.2.1. Serão realizadas, sem interrupções, tantas rodadas de negociação quanto forem necessárias para 

obtenção do melhor preço para a administração através do Chat Mensagem do sistema, podendo o 

Pregoeiro determinar ao representante, prazo máximo de 05 (cinco) minutos para início de 

resposta ao chat, sendo que este tempo poderá ser concedido quantas vezes for necessário ou até que 

se esgotem as ofertas por parte da Licitante. 

 

9.2.2. O Licitante que quando convocado no Chat Mensagem cujo preço seja superior ao estimado 

para a contratação, conforme valores apurados pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços 

da SUPEL/RO, não se manifestar, ou não estiver logado no sistema, será automaticamente 

desclassificado, podendo o Pregoeiro convocar a empresa remanescente conforme ordem de 

classificação, se assim entender. 

 

10. DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

10.1. O Pregoeiro verificará a aceitação da Licitante conforme disposições contidas no presente 

Edital. 
 

10.2. Após a fase de lances o Pregoeiro poderá solicitar às Licitantes, o envio de anexo, para tanto 

será utilizado à opção "CONVOCAR ANEXO". O Sistema encaminhará de forma automática 

mensagem de convocação disponibilizando-a às Licitantes. 

 

10.2.1. A Licitante deverá encaminhar o arquivo solicitado, por meio de link ENVIAR 

ANEXO/PLANILHA ATUALIZADA. 

 

10.3. A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a 

critério do Pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico, via Chat 

Mensagem. 

 

10.4. O Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar, onde verificará quanto à 

compatibilidade do preço em relação aos valores aceitáveis para a contratação e sua exequibilidade, 

bem como quanto ao cumprimento das exigências contidas no Item 7 e subitens, estando as 

propostas em conformidade será realizada a aceitação das mesmas. 

 

10.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a Licitante 

que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir 

sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação. 

 

11. DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO PELA (S) PROPONENTE (S) 

QUE FOR (EM) CONVOCADA (S) 

 

11.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO das propostas, ocorrerá o envio dos anexos da 

documentação de habilitação, o qual será convocado pela pregoeira (caso necessário). 
 

11.1.1. Quando convocado pela pregoeira o licitante deverá anexar em campo próprio do sistema a 

documentação de habilitação, exigida nos termos seguintes: 
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11.1.1.1. Tendo as licitantes dificuldades em anexar no sistema, poderá a documentação exigida no 

item 11.1.1 e subitens ser enviada via e-mail alternativo supel.kappa@gmail.com (somente se 

autorizado pela pregoeira). 

 

11.1.1.1.1. Para cumprimento do item 11.1.1.1 as licitantes deverão entrar em contato com o 

pregoeiro através do telefone (69) 3212-9272 e sendo autorizado ou não o envio via e-mail o 

pregoeiro deverá comunicar expressamente no chat de mensagens para conhecimento dos demais 

participantes. 

 

11.2. A Licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação e que está em conformidade com as exigências do Edital. 

 

11.3. A documentação de habilitação da Licitante poderá ser substituída pelo Sistema de 

Cadastramento de Fornecedores - SICAF e pelo Certificado de Registro Cadastral - 

CRC/CAGEFOR/RO, expedido pela Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, nos 

documentos por eles abrangidos, conforme indicado abaixo: 

 

11.3.1. A verificação pela pregoeira nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova. 

 

11.3.2. A consulta on line deverá comprovar que o licitante encontra-se regular na data solicitada 

para o envio da documentação de habilitação. 

 

11.4. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO QUE PODEM SER SUBSTITUÍDOS PELO 

CADASTRO DA SUPEL OU PELO SICAF: 

 

11.4.1. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL 

 

a) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Federal (unificada da Secretaria da Receita 

Federal, da Procuradoria da Fazenda Nacional e do INSS (relativa às Contribuições Sociais - 

unificada pela Portaria MF 358, de 05/09/14), podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva 

com efeitos de negativa; (CONTEMPLADA PELO SICAF). 

 

b) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Estadual, expedida na sede ou domicílio da 

Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa 

(CONTEMPLADA PELO SICAF). 

 

c) Certidão de Regularidade perante a Fazenda Municipal, expedida na sede ou domicílio da 

Licitante, podendo ser Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de negativa 

(CONTEMPLADA PELO SICAF). 

 

d) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de “certidão 

positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento (CONTEMPLADO PELO SICAF). 

 

e) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual. NÃO CONTEMPLADA PELO SICAF podendo o Pregoeiro solicitar do CAGEFOR (se 

for cadastrada) caso as participantes deixem de apresentar. 

 

mailto:supel.kappa@gmail.com
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11.4.1.1. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, 

em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006, para fazer jus 

aos benefícios previstos nesta lei. 

 

11.4.1.1.1. As microempresas e empresas de pequeno porte e equiparados, por ocasião da participação 

no certame licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação 

de regularidade fiscal (mesmo que esta apresente restrição), trabalhista, habilitação jurídica, 

qualificação econômico-financeira e qualificação técnica (Dec. Est. 21.675/2017, art. 4º e LC 

123/06, art.43). 

 

11.4.1.1.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal das Microempresas ou 

empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização da 

documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006. 

 

11.4.1.1.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 10.4.1.1.2, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 

21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar a licitação. 

 

11.4.1.2. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.  

 

11.4.1.3. As certidões acima mencionadas, que não indicarem prazo de validade, só serão aceitas pela 

pregoeira, se emitidas nos últimos 60 (sessenta) dias corridos. 

 

11.4.2. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA 

 

a) Para fins de regularidade trabalhista – Certidão Negativa da Justiça do Trabalho (CNDT), nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 

de 1o de maio de 1943.  

 

b) A apresentação de certidões positivas com efeito de negativa, serão aceitas nas mesmas condições, 

quanto a sua validade e efeitos, tendo em vista a sua emissão diante da diante da exigência de débito 

confesso, parcelamento e em fase de adimplemento. 

 

c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade trabalhista das Microempresas ou 

empresas de pequeno porte, será concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularização da 

documentação, conforme os termos do art. 43 e seus §§ da Lei Complementar n.° 123/2006. 

 

 11.4.3. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor e respectivas alterações, devidamente 

registrado no Registro Público de Empresa Mercantil ou em Cartório de Registro de Pessoas 

Jurídicas, conforme a natureza societária da licitante, nos termos do Código Civil Brasileiro.. 

 

b) Documentos que comprovem a representação da Licitante (eleição de diretores, nomeação de 

gerentes delegados, etc.), com os devidos registros no Registro Público de Empresa Mercantil ou 

Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, considerando a natureza societária da Licitante. 
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c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando 

a atividade assim o exigir. 

 

d) Decreto de Autorização – em se tratando de filial de sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

11.4.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão (ões) Negativa (s) de Recuperação Judicial – Lei n° 11.101/05 (falência e concordatas) 

expedida (s) pelo (s) distribuidor (es) de sua sede, expedida nos últimos 90 (noventa) dias, DESDE 

QUE O VENCIMENTO DA CERTIDÃO NÃO VENHA EXPRESSO. NÃO 

DISPONIBILIZADO PELO SICAF para visualização e análise, o documento é contemplado apenas 

pelo CAGEFOR/RO, podendo o Pregoeiro requisitar cópia caso os Licitantes deixem de apresentar e 

sendo os mesmos cadastrados e estando atualizados no CAGEFOR/RO. 

 

b) Balanço patrimonial, referente ao último exercício social, ou o balanço de abertura, caso o 

licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado no órgão 

competente, para que o Pregoeiro possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes 

constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no 

mínimo 5% (cinco por cento), do valor estimado do item/lote que a licitante for vencedora. 

(DISPONIBILIZADO PELO SICAF E PELO CAGEFOR/RO PARA VISUALIZAÇÃO E 

ANÁLISE SE A LICITANTE FOR CADASTRADA E ALIMENTAR ESTA INFORMAÇÃO 

PODENDO SER EMITIDA PARA FINS DE COMPROVAR A HABILITAÇÃO SE ESTIVER 

ATUALIZADO). 

 

11.5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NÃO CONTEMPLADOS PELO CADASTRO DA 

SUPEL E NEM PELO SICAF 

 

11.5.1.  RELATIVO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

11.5.1.1. Conforme art. 4° da Orientação Técnica N° 001/2017/GAB/SUPEL, de 14 de fevereiro de 

2017, publicado no DOE n° 38 em 24 de fevereiro de 2017, apresentação ou não de comprovação de 

qualificação técnica considerando o valor estimado da contratação, observando as orientações 

constantes no art. 4° em questão. 

11.5.1.2. Art. 4º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à prestação de serviços 

em geral e obras de engenharia, considerando o valor estimado da contratação, devem observar o 

seguinte: 

11.5.1.2.1. até 80.000,00 (oitenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica compatível 

em características; 

11.5.1.3. As licitantes participantes do  Banheiros Químicos, deverão apresentar no ato da 

contratação Licença de Operação emitida pelo órgão Ambiental competente para transporte, 

tratamento e destinação final de resíduos sanitários; e Licença de Operação emitida pelo órgão 

Ambiental competente do local onde serão descartados os dejetos oriundos da higienização dos 

banheiros químicos, com prazo vigente, expedida pelo órgão ambiental competente, conforme 

Resolução n. 237/97 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA; 

11.5.1.4.  Em caso de apresentação de comprovação de qualificação técnica, quanto a sua elaboração 

deverá considerar as seguintes solicitações: 
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11.5.1.5. A contratada deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), 

fornecida por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, comprovando sua aptidão para o 

desempenho de atividades condizente com o objeto. 

11.5.1.6. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, data de 

emissão, etc), além da descrição do material e quantidade prestados, conforme determinação no artigo 

da Lei a seguir: 

11.5.1.7. A contratada deverá apresentar atestado ou declaração de compatibilidade em característica, 

ou seja, comprovações atuais ou anteriores ao certame, da entrega de produtos, prestações de serviços 

ou obras condizentes com o objeto, a fim de demonstrar atuação na atividade no ramo de negócio; 

11.6. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.  

 

11.7. Para fins de habilitação, será requisitada ainda: 

 

11.7.1. DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas 

e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da 

Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, se for o caso. Esta declaração deverá ser 

entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, 

também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pela pregoeira na fase 

de habilitação. 
 

11.8. PARA FINS DE HABILITAÇÃO, serão realizadas consultas quanto ao impedimento em 

licitar no Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração 

Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, 

ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei Federal nº 

12.846/2013) e Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. Esta consulta 

será realizada de forma virtual, pela pregoeira e/ou Equipe de Apoio, somente na fase de 

habilitação. 

 

11.8.1. AS PUNIÇÕES EXISTENTES EM QUALQUER ESFERA GOVERNAMENTAL 

SERÃO CONSIDERADAS NA FASE DE HABILITAÇÃO DAS LICITANTES. 
 

11.9. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados da seguinte 

forma: 

 

a) Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz; 

 

b) Se a licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da mesma, exceto aqueles que, 

comprovadamente, forem emitidos apenas em nome da matriz; 

 

c) Se o licitante for a matriz, mas a prestadora do objeto deste Edital ou a emissora da fatura/nota 

fiscal for filial, os documentos deverão ser apresentados em nome de ambas, matriz e filial. 

 

11.10. Caso o Pregoeiro necessite convocar alguma (s) empresa (s) para o envio de 

documentação complementar, relativa à documentação de habilitação, a (s) Licitante (s) 

convocada (s) deverá (ão), exclusivamente, anexar em campo próprio do Sistema a 

documentação solicitada. 

 

11.10.1. Os documentos de habilitação a serem anexados no sistema deverão ser encaminhados, em 

arquivo único (excel, word, .Zip, .Rar, .doc, .docx, JPG, PDF, etc), conforme solicita o sistema, 

tendo em vista que o campo de inserção é único. 
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11.10.2. O prazo máximo para o envio dos anexos da documentação de habilitação, de acordo com o 

item acima (se solicitado pela pregoeira) será de até 120 (CENTO E VINTE) MINUTOS), os 

quais deverão ser anexados ATRAVÉS DO CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA. 

 

11.11. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação, em 

conformidade com o estabelecido no item 11 e seus subitens deste Edital. 

 

11.12. O não atendimento das exigências do item 11 e seus subitens ensejarão à Licitante a sua 

INABILITAÇÃO, e as sanções previstas neste Edital e nas normas que regem este Pregão. 

 

11.13. A habilitação da Licitante poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a 

critério do Pregoeiro que comunicará às Licitantes através do sistema eletrônico. 

 

11.14. Na fase de Habilitação, depois de ACEITO, o Pregoeiro HABILITARÁ a Licitante, em 

campo próprio do sistema eletrônico. 

 

11.15. O campo para inserção dos documentos de habilitação no sistema será aberto uma única vez. 

 

11.16. Fica esclarecido que o não encaminhamento, pelo campo próprio do Sistema, dos documentos 

atualizados relativos à regularidade jurídica, fiscal e econômico-financeira imediatamente após o 

julgamento dos preços ofertados nas propostas e lances, significará que a Licitante optou por 

demonstrar tal regularidade por meio do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - 

SICAF e/ou Certificado de Registro Cadastral - CRC/CAGEFOR/RO.  

 

11.16.1. Se os demais documentos de habilitação não estiverem completos e corretos ou contrariarem 

qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará a Licitante INABILITADA, 

devendo instruir o processo com vistas a possíveis penalidades.  

 

12. DOS RECURSOS 

 

12.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar 

imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 

dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados 

para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do 

prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, 

art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002).  

 

12.1.1. A MANIFESTAÇÃO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO E CONTRARRAZÃO, 

SOMENTE SERÁ POSSÍVEL POR MEIO ELETRÔNICO (CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA 

COMPRASNET), DEVENDO A LICITANTE OBSERVAR AS DATAS REGISTRADAS. 

 

12.2. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento (redação conforme o inc. XIX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 

 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso e a adjudicação do objeto da licitação pela pregoeira ao vencedor (redação conforme o inc. 

XX, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 

 

12.4. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao 

licitante vencedor (redação conforme o inc. XXI, art. 4°, Lei Federal n.° 10.520/2002). 
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12.5. A decisão do Pregoeiro a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida à 

apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior. 

 

12.6. A decisão do Pregoeiro e da Autoridade Competente serão informadas em campo próprio do 

Sistema Eletrônico, ficando todas as Licitantes obrigadas a acessá-lo para obtenção das informações 

prestadas pela pregoeira. 

 

12.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a 

contratação. 

 

12.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 

interessados, na Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, situada no Palácio Rio 

Madeira, Edif. Pacaás Novos, 2º Piso, na Av. Farquar, 2.986, Bairro Pedrinhas, CNPJ: 

04.696.490/0001-63, CEP 76.801-470, Telefone (69) 3212-9272, de segunda-feira a sexta-feira, das 

07h30min às 13h30min (Horário de Rondônia). 

 

13. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO  

13.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pela pregoeira sempre que não 

houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que 

decidiu o recurso. 

 

13.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação. 

 

13.3. Quando houver recurso e o Pregoeiro mantiver sua decisão, esse deverá ser submetido à 

Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do Pregoeiro. 

 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

14.1. 16.004.13.392.1215.1049 – APOIAR MANIFESTAÇÕES CULTURAIS TRADICIONAIS E 

FESTAS POPULARES - elemento de despesa 33.90.39,  específicos consignados a 

Superintendência Estadual da Juventude, Esporte, Cultura e Lazer - SEJUCEL, aprovado na Lei 

Orçamentária nº 4.455 de 07 de janeiro de 2019 - Edição 008- 14/01/2019, Elemento de 

Despesa: 33.90.39, Fonte Recurso: 0216 – Convênios e outras transferência Federais e Fonte de 

Recurso 1100 (Contra Partida do Estado),  nos termos do § 3o do art. 6º da Lei nº 9.615/98 e do art. 

36 do Decreto nº 7.984/2013 e conforme PPA/2019. 

14.2. A emissão da Nota de Crédito e Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira será 

emitida após a estimativa da despesa, na fase interna da licitação. 

14.3. A emissão da Nota de Empenho e os pagamentos ficarão a cargo da Coordenadoria 

Administrativa e Financeira/SEJUCEL. 

 

15. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

15.1. O pagamento será realizado em favor da empresa, por meio de depósito em conta corrente, 

através de Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em que deverão ser 

discriminados serviços e materiais solicitados. 

15.2. Após a comprovação da regularidade no recolhimento das contribuições sociais (FGTS, INSS, 

Certidão Negativa de Debito Estadual, Certidão Conjunta Negativa – PGFN, Certidão Negativa de 

Debito Municipal, Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas - CNDT) pela empresa. 
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15.3. A SEJUCEL providenciará o pagamento a empresa contratada fornecedora (s) no prazo de até 

30 (trinta) dias corridos contados da apresentação do documento de cobrança, devidamente atestada 

pela comissão de recebimento. 

15.4. A Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a 

contar da apresentação da nota fiscal para aceitá-la ou rejeitá-la. 

15.5. A nota fiscal/fatura não aprovada será devolvida à empresa para as necessárias correções, com 

as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem anterior, a 

partir da data de sua reapresentação. 

15.6. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para 

que a empresa suspenda quaisquer fornecimentos. 

15.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 

 Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e Previdência Social). 

 Nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, 

nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, 

quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de 

serviços continuados; 

 Da regularidade fiscal, mediante consulta aos sites eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e 

 Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que 

tenha sido paga pela Administração. 

15.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão 

o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

15.9. Em caso de entrega parcial do objeto licitado, ou inexecução do contrato, será passível de 

penalidade e não será aceito pela SEJUCEL. 

15.10. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 

das seguintes fórmulas:  

I=(TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

15.11. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado 

para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado 

a partir de data da reapresentação do mesmo; 
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15.12. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, 

poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar 

indevida; 

15.13. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 

atendimento das condições contratuais; 

15.14. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum 

compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições 

financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão; 

15.15. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade; 

15.16. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos à CONTRATADA; 

15.17. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de 

Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão 

Trabalhista, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas 

nos sites eletrônicos. 

16.DAS SANÇÕES E PENALIDADES:  

16.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no artigo 87, I,III e IV da Lei nº8666/93, pela inexecução 

total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 

Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor inadimplido do instrumento contratual se: 

16.2. A adjucatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não 

apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar a 

Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor inadimplido; 

16.2. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficara impedida de licitar e contratar com o Estado, e 

será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas no Edital e demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade 

no SICAFI e no CAGEFOR (cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar); 

16.3. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que 

fizer jus, acrescida de juros moratório de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha 

nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 5 (cinco) dia úteis, contados de sua 

intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, 

serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso seus dados serão encaminhados ao órgão 

competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo ainda a Administração proceder à cobrança 

judicial; 

16.4. As multas previstas nessa seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a causar à Administração; 

16.5. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração 

de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente; 
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16.6. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de 

faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 

contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não 

se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas 

sanções de grau mais significativo; 

16.7. São exemplo de infração administrativa penalizáveis, nos ermos da Lei n.º 8.666/93, da Lei nº 

10.520/02, do Decreto nº 3.555/00 e do Decreto nº 5.540/05: 

16.7.1. Inexecução total ou parcial do contrato; 

16.7.2. Apresentação de documentação falsa; 

16.7.3. Comportamento inidôneo; 

16.7.4. Fraude fiscal; 

16.7.5. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no edital ou no contrato; 

16.8. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser 

acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à 

administração ou a terceiros; 

16.9. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídas graus, com percentuais de multas 

conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de 

outras equivalentes que surgirem, conforme o caso: 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA* 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão 

corporal ou conseqüências letais, por ocorrência. 
06 

4 % por 

dia 

2 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, por ocorrência. 06 4% por dia 

3 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, 

os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento. 
05 

3,2% por 

dia 

4 Destruir ou danificar documentos por dolo de seus agentes, por ocorrência. 05 
3,2% por 

dia 

5 
Recusar-se a executar o serviço determinado pela fiscalização sem motivo 

justificado, por ocorrência. 
04 

1,6% por 

dia 

6 

Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 

permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar, por 

ocorrência. 

02 0,4 por dia 

7 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de materiais, por 

ocorrência. 
02 

0,4% por 

dia 

8 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, 

por empregado e por dia; 
03 

0,8% por 

dia 

9 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a 

anuência prévia da CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

0,8% por 

dia 
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*Incidente sobre o valor inadimplido do contrato 

 16.10. Para os itens a seguir deixar de: 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA* 

1 Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, por dia; 02 
0,4% por 

dia 

2 

Efetuar o pagamento de seguros, encargos, fiscais e sociais, assim como 

quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do 

contrato, por dia e por ocorrência. 

05 
3,2% por 

dia 

3 

Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pela fiscalização, por ocorrência. 

03 
0,8% por 

dia 

4 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, 

por ocorrência. 
03 

0,8% por 

dia 

5 
Iniciar os serviços nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos 

estabelecidos por este Termo de Referência, por serviço, por ocorrência. 
02 

0,4% por 

dia 

6 

Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em 

número mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos 

serviços do escopo do contrato, por ocorrência. 

02 
0,4% por 

dia 

7 
Disponibilizar equipe de profissionais completa conforme determinado para 

execução do serviço, por dia 
02 

0,4% por 

dia 

8 
Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, 

equipamentos, dados etc. 
02 

0,4% por 

dia 

9 
Realizar os serviços solicitados e de entregar os respectivos produtos, por 

tipo e por ocorrência. 
02 

0,4% por 

dia 

10 Manter a documentação de habilitação atualizada, por item, por ocorrência. 01 
0,2% por 

dia 

11 
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária, por ocorrência; 
02 

0,2% por 

dia 

12 Fornecer suporte técnico à contratante, por ocorrência e por dia. 01 
0,2% por 

dia 

13 
Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda 

às necessidades do órgão, por funcionário e por dia. 
01 

0,2% por 

dia 

*Incidente sobre o valor inadimplido do contrato 

16.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia 

do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
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16.12. Após atraso ou falta de execução do objeto dentro do período solicitado, será considerada 

inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual; 

16.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que 

eventualmente detenha a contratada ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei; 

16.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de 

situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e 

formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme 

prejuízo auferido; 

16.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observando o princípio da proporcionalidade; 

16.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais. 

17. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

17.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas 

obrigações da futura Contratada, também se incluem os dispositivos a seguir: 

17.1.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessário, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei n°. 

8.666/93, sendo o mesmo objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado. 

17.1.2. A empresa contratada, comunicar verbalmente no prazo de 03 (três) dias úteis e, por escrito, 

no prazo de 06 (seis) dias úteis, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo 

temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Termo 

Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior. 

17.1.3. Retirar a Autorização de Fornecimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da nota de empenho. 

17.1.4. Entregar o (s) objeto (s) adjudicado (s) conforme descrito neste Termo. 

17.1.5. Substituir os serviços e materiais, antes do início do evento após notificação formal desta 

SEJUCEL no prazo de 24 horas, que estiverem em desacordo com as especificações contidas no 

presente Termo de Referência ou que apresentarem vício de qualidade. 

17.1.6. Responsabilizar- se, integralmente pelas despesas com manuseio, montagem e desmontagem, 

segurança, embalagem e transporte até o seu destino final, dos serviços a serem executados e 

materiais a serem entregues e distribuídos. 

17.1.7. Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive 

fiscais), frete e encargos trabalhistas que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre ao 

presente Termo de Referência. 

17.1.8. Responsabilizar - se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da 

fabricação/transporte dos serviços a serem executados e materiais a serem entregues e distribuídos. 

17.1.9. Arcar com todas as despesas destinadas a cobertura de seguros, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais. 

17.1.10. Responsabilizar-se por danos causados diretamente a administração ou a terceiros decorrente 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo desta responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento do contratante. 
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17.1.11. A empresa contratada se obriga a manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigida na licitação. 

17.1.12. Responsabilizar-se integralmente, pela execução dos serviços e entrega/distribuição dos 

materiais. 

17.1.13. Prestarem todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, 

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente. 

17.1.14. Caso, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, sejam favorecidas com 

benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão numa redução 

do preço; 

17.1.15. A empresa contratada se responsabilizará pelo fornecimento de equipamentos de proteção 

individual necessários à execução dos serviços para os quais ela foi contratada; 

17.1.16. A empresa contratada se responsabilizará pela obtenção das licenças ambientais necessárias 

bem como o pagamento de taxas e demais despesas decorrentes, bem como será responsabilizada por 

eventuais danos ambientais ao local do evento e seu entorno ou ainda a terceiros; 

17.1.17. A (s) empresa (s) CONTRATADA (s) será responsável pelos projetos de instalações 

elétricas, de rede lógica, projeto contra incêndio, com a devida vistoria do Corpo de Bombeiros, 

Engenheiro Elétrico, técnico e eletrotécnico e demais vistorias necessárias quando forem 

solicitados os referidos serviços; 

17.1.18. Na data de retirada da Autorização de Fornecimento, a (s) empresa (s) contratada deverá 

prova de regularidade fiscal; 

17.1.19. Oficialmente convocada pela Administração desta SEJUCEL, com vistas à assinatura do 

Contrato ou retirada da Autorização de Fornecimento é dado a adjudicatária o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data da ciência ao chamamento, pela Superintendência de Juventude, 

Cultura, Esporte e Lazer - SEJUCEL para no local indicado, retirar a Autorização de Fornecimento 

ou firmar o instrumento Contratual. A recusa injustificada da empresa contratada, em retirar a 

Autorização de Fornecimento ou Assinar o Contrato dentro do prazo e condições estabelecidas, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-se às penalidades previstas na 

Lei 10.520/ 2002 e subsidiariamente c/c Lei 8.666/93; 

17.1.20. A contratada deverá apresentar documentação assinada pelo engenheiro, ART 

mecânica, ART elétrica, técnico e eletrotécnico e taxas do CREA paga, com vistoria do corpo de 

bombeiros, no momento da assinatura do contrato ou quando for solicitado o serviço; 

17.1.21. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no TR, nos termos do 

Art. 55, Inciso XIII, da Lei Federal 8.666/93; 

17.1.22. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada 

caso, pela Administração, conforme conta na Lei 8.666/93 do Art. 40 da Lei Federal. 

 

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

18.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa fazer a entrega dos 

serviços e materiais dentro das especificações técnicas recomendadas, suas quantidades e 

periodicidade solicitadas. 

18.2. Informar a CONTRATADA, em tempo hábil, no mínimo 48h (quarenta e oito horas) de 

antecedência, o local que deverá ser prestados os serviços. 
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18.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços e materiais, em desacordo com o Termo de Referência. 

18.4. Efetuar o pagamento conforme descrito no item Pagamento do presente Termo. 

18.5. Base Legal: art. 8º, art.6º, IX Lei 8.666/93; art.3º, I Lei 10520/02; art.9º, V c/c § 2º Dec. 

5.450/05, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual  12234/06; art. 8º, I.). 

19. DISPOSIÇÕES FINAIS 

19.1. Em caso de contradição entre o Termo de Referência e o Edital ou entre estes e o contrato, 

deverá ser o contrato interpretado em favor da Administração Pública. 

19.2. Na ausência de prazos definidos neste instrumento, salvo justificativa da Administração, 

entenda-se 05 (cinco) dias úteis para atuação dos agentes envolvidos, em consonância com a Lei 

9.784/99. 

19.3 Qualquer modificação no Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o texto 

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 

alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 

19.4 A Licitação poderá ser anulada ou revogada a qualquer tempo, no todo ou em parte, por interesse 

da Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL/RO e da Secretaria de Origem em 

decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o 

ato, ou por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que a Licitante 

tenha direito a qualquer indenização, obedecendo ao disposto no Decreto nº 12.205/2006, dando 

ciência aos participantes na forma da Legislação vigente. 

19.4.1 As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito da CONTRATADA de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 

tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual. 

20. DO FORO 

 

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Porto Velho/RO, para dirimir quaisquer dúvidas referentes à 

Licitação e procedimentos dela resultantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja.                                                         

 

 

Porto Velho/RO, 15 de março de 2019. 

 
 

 

 

IZAURA TAUFMANN FERREIRA 

Pregoeira Equipe Kappa/SUPEL 

Mat. 300094012 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 50/2019/KAPPA/SUPEL/RO   

 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. Unidade Orçamentária: SUPERINTEDÊNCIA DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E 

DO LAZER –SEJUCEL 

1.1. Superintendência Estadual da Juventude, Esporte, Cultura e Lazer – SEJUCEL, entidade 

autárquica, com personalidade jurídica de direito público, com autonomia técnica, administrativa e 

financeira, sede e foro na cidade de Porto Velho e jurisdição em todo Estado, de fins não lucrativos, 

sendo o órgão executor da política estadual de defesa da Juventude, Cultura, Esporte e lazer, tendo por 

finalidade promover a fiscalização e execução das atividades, e tem como atual Superintendente o 

Senhor Jobson Bandeira dos Santos, nomeado através da Edição 02 04 de janeiro de 2019 . 

2. Departamento: COORDENADORIA DE CULTURA – CODEC/SEJUCEL 

3. OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Locação e 

Montagem e Desmontagem de Palco, Sistema de Sonorização, Iluminação e banheiros químicos, para 

o período de 10 dias visando atender o Projeto Cultural Flor do Maracujá 2019, que acontecerá no 

município de Porto Velho no período de 28 de junho à 07 de julho 2019. 

4. JUSTIFICATIVA: 

4.1. As Festas Juninas constituem a segunda maior comemoração realizada pelos brasileiros, segundo 

estudiosos do tema - historiadores, as mesmas ocorrem, desde pelo menos, o século XVII. Com a 

popularização dos festejos juninos no Brasil, a difusão dos elementos ligados à festa tornou-se cada 

vez mais comum. As comidas tipicas são um exemplo disso, o que com sua venda trará a fomentação 

do comércio gastronômico local. 

4.2. Importante realçar que o Brasil tem uma tradição forte em festas juninas. Elas fazem parte do 

folclore brasileiro e compreendem aspectos de culinária (pipoca, canjica, arroz-doce, vinho-quente e 

quentão), dança (a quadrilha), brincadeiras (pescaria, saltar a fogueira) e muitas outras tradições, tal 

como as simpatias. 

4.3. Considerado como um dos maiores arraiais da Região Norte e realizado pelos grupos culturais que 

necessitam do apoio governamental, Rondônia, sensibilizada por esta situação e Motivada por esta 

tradição, criou o Projeto Cultural Flor do Maracujá com escopo de valorizar essa significativa 

manifestação artistico/cultural/Folclórica, construindo assim, um mecanismo eficaz de cultura, com a 

contribuição do meio artistico, com envolvimento da comunidade local, sem esquecer, no entanto, que, 

para esta manifestação folclórica pudesse chegar a seu auge atual, com certeza ao longo dos anos, 

histórias foram sendo construídas, e esta jornada folclórica está recheada de lutas e perseverança 

folclórica que ganham maior musculatura com a parceria governamental, cujo objeto deste Projeto 

‘Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Locação e Montagem e 

Desmontagem de banheiros químicos, iluminação, palco e som, para o período de 10 dias no mês de 

julho, visando atender o Projeto Cultural Flor do Maracujá 2019’, contempla as necessidades, 

resolvendo o Problema da falta de estrutura adequada, justificando-se assim a importância do Projeto. 

4.4. Considerando que o Estado deve permanentemente reconhecer e apoiar práticas, conhecimentos e 

tecnologias sociais, desenvolvidos em todo o país, promovendo o direito à emancipação, à 

autodeterminação e à liberdade de indivíduos e grupos. Cabe ao Poder Público estabelecer condições 
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para que as populações que compõe a sociedade brasileira possam criar e expressar livremente a partir 

de suas visões de mundo, modos de vida, suas línguas, expressões simbólicas e manifestações 

estéticas. 

Com o referido evento, o Estado estará promovendo sinergia entre o público participante, a cultura 

popular e o turismo, permitindo o contato mais próximo e o interesse espontâneo do público alvo que 

é constituído de turistas, profissionais liberais, estudantes, professores, pesquisadores, formadores de 

opinião e da comunidade em geral, das mais variadas faixas etárias e níveis sociais, fortalecendo os 

laços sociais locais e regionais com trocas simbólicas e econômicas. 

4.5. Ao Estado cabe assegurar a continuidade das políticas públicas de cultura, esporte, lazer e 

juventude, instituindo mecanismos duradouros de planejamento, validação, promoção e execução. 

Com esse objetivo, deve também garantir as fontes de financiamento e os recursos materiais e 

humanos necessários para a superação das disparidades regionais e diversificação dos repertórios 

culturais, esportivas e juvenis do país. Uma real democratização do acesso aos beneficios gerados 

pelos recursos públicos investidos na cultura, esporte, lazer e juventude e as demais políticas setoriais 

de Estado são fundamentais para assegurar os níveis desejados de transversalidade e integração de 

programas e ações. 

4.6. Nessa esteira, o Estado, com este projeto, exercerá um dos seus papéis fundamentais, o de atuar 

como indutor, fomentador e regulador das atividades, serviços e bens culturais, esportivos e juvenis 

que devem ser vistos como parte constitutiva de um projeto global de desenvolvimento de um país. 

Uma nação democrática e plural precisa contar com o papel indutor do poder público e com sua visão 

estratégica para estabelecer e zelar pelo cumprimento de regras equitativas de distribuição dos bens 

coletivos. 

4.7. Conjugar políticas públicas de cultura, juventude, esporte e lazer com as demais áreas de atuação 

governamental são de fator imprescindível para a viabilização de um novo projeto de 

desenvolvimento para o país. A cultura, esporte, lazer e juventude são constitutivos da ação humana: 

seu fundamento simbólico está sempre presente em qualquer prática social. 

4.8. Do exposto, depreende-se que, em sendo a missão institucional do poder público o fomento e 

incentivo à cultura, esporte, lazer e juventude, em conformidade com as Constituições Federais e 

Estaduais, a realização deste procedimento licitatório vem ao encontro da necessidade de garantirmos 

aos produtores culturais, artistas, desportistas, jovens protagonistas, atletas, militantes da cultura, do 

esporte e juventude de Rondônia, a disponibilidade de estrutura para a execução de projetos culturais, 

desportistas e juvenis no Estado de Rondônia. 

4.9. O Estado deve garantir ainda o pleno acesso aos meios, acervos e manifestações simbólicas de 

outras populações que formam o repertório da humanidade. 

4.10. O Estado deve atuar como indutor, fomentador e regulador das atividades, serviços e bens 

culturais, esportivos e juvenis. 

4.11. A cultura, o esporte, lazer e juventude, devem ser visto como parte constitutiva de um 

projeto global de desenvolvimento de um país. Uma nação democrática e plural precisa contar com o 

papel indutor do poder publico e com sua visão estratégica para estabelecer e zelar pelo cumprimento 

de regras equitativas de distribuição dos bens coletivos. 

4.12. Ao Estado cabe assegurar a continuidade das políticas publicas de cultura, esporte, lazer e 
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juventude, instituindo mecanismos duradouros de planejamento, validação, promoção e execução. 

Com esse objetivo, deve também garantir as fontes de financiamento e os recursos materiais e 

humanos necessários para a superação das disparidades regionais e diversificação dos repertórios 

culturais, esportivas e juvenis do país. Uma real democratização do acesso aos beneficios gerados 

pelos recursos públicos investidos na cultura, esporte, lazer e juventude e as demais políticas setoriais 

de Estado são fundamentais para assegurar os níveis desejados de transversalidade e integração de 

programas e ações. 

4.13. Conjugar políticas públicas de cultura, juventude, esporte e lazer com as demais áreas de 

atuação governamental são de fator imprescindível para a viabilização de um novo projeto de 

desenvolvimento para o país. A cultura, esporte, lazer e juventude são constitutivos da ação humana: 

seu fundamento simbólico está sempre presente em qualquer prática social. 

4.14. Sendo a missão institucional do poder público o fomento e incentivo à cultura, esporte, lazer 

e juventude, em conformidade com as Constituições Federais e Estaduais, a realização deste 

procedimento licitatório vem ao encontro da necessidade de garantirmos aos produtores culturais, 

artistas, desportistas, jovens protagonistas, atletas, militantes da cultura, do esporte e juventude de 

Rondônia, a disponibilidade de estrutura para a execução de projetos culturais, desportistas e juvenis 

no Estado de Rondônia. 

4.15. Segundo a Constituição Federal: 

a) Art. 215: O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da 

cultura nacional e apoiará e incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais. 

b) Art. 216: Constitui patrimônio cultural brasileiro os bens materiais e imateriais, tomados 

individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 

diferentes grupos formadores da sociedade brasileira nos quais se incluem: 

I – As formas de expressão; 

II – Os modos de criar, fazer e viver; 

III – As criações cientificas, artisticas e tecnológicas; 

IV – As obras, objetos, documentos edificações e demais espaços destinados às arqueológico, 

paleontológico, ecológico e cientifico. 

4.16. Portanto as crenças, lendas, tradições e costumes são bens imateriais que compõem o 

patrimônio cultural, estão juridicamente protegidos pela ação cível pública (Lei 4.3/85). 

5.0 - DATA DO EVENTO: 

5.1 - O evento será realizado do período de 28 de junho à 07 de julho 2019, no município de Porto 

Velho 

– Rondônia. 

6. DETALHAMENTO DO OBJETO 

6.1. Contratação de Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Locação e Montagem e 

Desmontagem de banheiros químicos, iluminação, palco e som, para o período de 10 dias nos dias 28 

de junho à 07 de julho 2019, visando atender o Projeto Cultural Flor do Maracujá 2019, que 

acontecerá no município de Porto Velho . de acordo com as especificações descritas na tabela abaixo: 
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ITEM DESCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. 

 

 

 

01 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PALCO 12X08m. 

Descrição: Prestação de Serviços em Locação com montagem e 

desmontagem de palco medindo 12 metros de frente x 08 metros de 

profundidade, estrutura para P.A. Fly e plataforma para bateria 

(praticável medindo no mínimo 2x1x,050m.), com cobertura em Box 

truss de duro alumínio forma de duas águas, piso do palco em estrutura 

metálica com compensado de 20mm na cor preta, altura do solo de no 

mínimo 1,20m. e no máximo até 2,00m. House mix para mesas de PA 

e monitor, medindo no mínimo 4x4m tipo tenda; escada de acesso. 

 

 

 

 

Diárias. 

 

 

 

 

10 

02 SERVIÇOS DE SISTEMA DE SONORIZACÃO PORTE UM 

com 01 mesa 

Descrição: 01 mesa digital com 48 canais de entrada, equalização 

paramétrica, compressor, gate por canal, 24 canais de saída com 

equalizador gráfico de 31 bandas por canal, 02 fontes de alimentação; 

Sistema de Sonorização, composto por 08 caixas tree- way por lado, 

cobertura vertical de 10°, horizontal de 120°, sistema de bumper para 

elevação do sistema, 08 caixas de sub Grave com 02 falantes de 18 

polegadas cada por lado, equipamentos de palco (amplificadores de 

guitarra, baixo, teclado e outros, com reserva); Sistema de 

amplificação com 02 racks de potência com 04 amplificadores classe 

D, com no mínimo 2400 watts RMS por canal em 02 Omhs; 01 

processador digital com 04 entradas e 08 saídas; SoGware de 

gerenciamento do sistema através de 

Diárias 10 

 Tablet ou computador; 01 multicabo de 48 canais de entrada, 

transformador de fase por canal com comprimento mínimo de 60 

metros; 01 multicabo de sinal de 12 vias com comprimento mínimo de 

60 metros para o processamento; Mainpower trifásico de 63 ampères 

por fase, regulador de tensão, voltimetro e amperímetro; Sistema de 

comunicação entre P.A. e Monitor; 

Sistema com 16 monitores passivos two-way com 02 falantes de 12 

polegadas e 1 Drive cada; Sistema de amplificação com 02 racks de 

potência com 04 amplificadores cada com possibilidade de atender 12 

vias de monitoração; SideFill composto por 02 caixas tree-wayde alta 

frequência e 02 de sub grave com falantes de 18 polegadas por lado; 

Sistema de amplificação para alimentação do SideFill composto por 01 

Rack com 04 amplificadores Classe D, potência mínima de 1000 watts 

por canal; 36 microfones; 02 microfones sem fio UHF; 06 sistemas de 

Ear fones wireless; 36 pedestais modelo Boom; 12 direct box; 04 sub 

Snake com multipinos; Mainpower trifásico de 125 ampères por fase, 

regulador de tensão, voltimetro, amperímetro e transformador isolador 

de 5.000 watts para alimentação em 110 volts. 
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03 

SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO DE PORTE QUATRO 

Descrição: Contratação de empresa para prestação de serviço de 

iluminação para palco contendo: 96-Refletores Par 64 – Focos 01, 02 

e 05 

Lâmpadas de 1.000w Cada, 12 Moving DTS 575, 12 Moving Giotto 

400, 04 Ribaltas, 04-Max Brutt 06 Lâmpadas, 02 Máquinas de fumaça 

2000 com ventiladores, 01-Mesa Avolite Perola 2004, 08 Varas de 

ACL, 02 Canhões Seguidores Floower 1.200, 12 Elipsoidais, 06 Set 

Lights, Rack Dimmer HPL, 

12 Canais, 2000W Por Canal, Gelatinas com Cores Variadas, Cabos e 

Conexões para Ligar Todo o Sistema, 50 Metros Lineares de Estrutura 

em Duralumínio no Formato de Q30, 20 Metros Lineares de Estrutura 

em Duralumínio no Box Truss, 01-Operador Técnico, 02-Auxiliares 

Técnicos. 

 

 

 

 

 

 

 

Diárias 

 

 

 

 

 

10 

 

 

 

 

 

04 

LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS CONVENCIONAIS - 

34 UNIDADES 

Descrição: Material em polipropileno ou material similar, com teto 

translúcido, tubo de suspiro de 3” do tipo chaminé, com caixa de 

dejeto com capacidade para 220lts, com porta objeto, porta papel 

higiênico, mictório, assento sanitário com tampa. Piso fabricado em 

madeira emborrachada e/ou revestido em fibra de vidro, do tipo 

antiderrapante. Paredes laterais e fundo com ventilação. Banheiro 

contendo adesivo identificador de masculino e/ou feminino, fechadura 

da porta do tipo rolete com identificação de livre/ocupado. O banheiro 

deverá ter as dimensões de 1,22mx1,16m x 2,30m. Porta com sistema 

de mola para fechamento automático quando não está em uso. 

 

 

 

 

 

 

Diárias 

 

 

 

 

 

10 

05 LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS PARA 

PORTADORES DE DEFICIÊNCIAS (PNE ou PPD) - 4 

UNIDADES 

Descrição: Locação de banheiro químico individual, portátil, para 

deficientes fisicos usuários de cadeiras de rodas, com montagem, 

manutenção diária e desmontagem, composto de todos os 

equipamentos e acessórios de seguranças que atendam às exigências 

previstas em normas técnicas aprovadas pelos Órgãos oficiais 

competentes, além de: Material em polipropileno ou material similar, 

com teto translúcido, tubo de suspiro de 3” do tipo chaminé, com caixa 

de dejeto com capacidade para 220lts, com porta objeto, porta papel 

higiênico, mictório, assento sanitário com 

Diárias 10 
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 tampa. Piso fabricado em madeira emborrachada e/ou revestido em 

fibra de vidro, do tipo antiderrapante. Paredes laterais e fundo com 

ventilação. Banheiro contendo adesivo identificador de masculino e/ou 

feminino e de portador de deficiência, fechadura da porta do tipo rolete 

com identificação de livre/ocupado. O banheiro deverá ter as 

dimensões de 1,22mx1,16m x 2,30m. Porta com sistema de mola para 

fechamento automático quando não está em uso. 

  

6.2. justificativa quanto a quantidades 

6.2.1. O Flor do Maracujá é tradição na cidade de Porto Velho, portanto suas características são de 

conhecimento público. Como critério para o quantitativo necessário para o evento leva em 

consideração os anos anteriores. 

6.2.2. Segundo informou a Federação de Quadrilhas, Bois-Bumbás e Grupos Folclóricos de 

Rondônia (Federon) Arraial Flor do Maracujá tem atraído um público indireto de até cinco mil 

pessoas a cada noite, e um público indireto de cerca de 50 pessoas que são ambulantes Artesãos, 

vendedores de comidas tipicas, pipoqueiro, sorveteiro, o rapaz dos balões, o do algodão doce todos os 

dias 

6.2.3. No ano de 2018, desfilaram 40 quadrilhas, entre Bois bumbá e demais atrações, e como em 

todos os anos foi realizado parcerias. No ano de 2019, estão previstas 33 quadrilhas e 10 Bois bumbá, 

onde são previstos 10 mil visitantes por dia e pelo menos 120 mil pessoas nos 10 dias do evento. 

Sendo assim, se faz necessário o objeto a ser licitado, para que comportem todos os visitantes. 

7.0. DESCRIÇÃO 

7.1. Os objetos foram descritos com as especificações necessárias para garantir a qualidade da 

contratação, portanto os materiais a serem ofertados deverão ser necessariamente de 1ª linha, segundo 

os padrões usuais de mercado. Devem-se levar em consideração as normas técnicas eventualmente 

existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto aos requisitos 

mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos da Lei nº 4.150, de 1962. 

7.2. A qualidade e disponibilidade de equipamentos, ferramentas, materiais e utensílios a serem 

empregados constituem fatores preponderantes para a composição dos custos e dos preços ofertados e, 

consequentemente, de competitividade que se espera da licitação; 

7.3. As autorizações de funcionamento, laudos técnicos dos bombeiros, vigilância sanitária, 

CREA, Certidão Ambiental e os que mais se fizerem necessários ficam sob-responsabilidade da 

contratada. 

8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

8.1. Conforme da Orientação Técnica N° 002/2017/GAB/SUPEL, apresentação ou não de 

comprovação de qualificação técnica considerando o valor estimado da contratação, observando as 

orientações constantes no art. 4° em questão. 

8.1.1. Art. 4º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à prestação de serviços 

em geral e obras de engenharia, considerando o valor estimado da contratação, devem observar o 

seguinte: 

8.1.2. até 80.000,00 (oitenta mil reais) - apresentar Atestado de Capacidade Técnica 
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compativel em características; 

8.2. As  licitantes  participantes  do  Banheiros  Químicos,  deverão  apresentar  no   ato   da 

contratação Licença de Operação emitida pelo órgão Ambiental competente para transporte, 

tratamento e destinação final de resíduos sanitários; e Licença de Operação emitida pelo órgão 

Ambiental competente do local onde serão descartados os dejetos oriundos da higienização dos 

banheiros químicos, com prazo vigente, expedida pelo órgão ambiental competente, conforme 

Resolução 

n. 237/97 do Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA; 

8.3. Em caso de apresentação de comprovação de qualificação técnica, quanto a sua elaboração deverá 

considerar as seguintes solicitações: 

8.4. A contratada deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão), 

fornecida por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, comprovando sua aptidão 

para o desempenho de atividades condizente com o objeto. 

8.5. O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, data de 

emissão, etc), além da descrição do material e quantidade prestados. 

8.6. A contratada deverá apresentar atestado ou declaração de compatibilidade em característica, ou 

seja, comprovações atuais ou anteriores ao certame, da entrega de produtos, prestações de serviços ou 

obras condizentes com o objeto, a fim de demonstrar atuação na atividade no ramo de negócio; 

9. GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA/MANUTENÇÃO: 

(Base Legal:arts. 14, 15 § 7º, I, 38 “caput” e 40, I Lei 8.666/93; art. 3º, II. Lei 10.520/02; art. 9º, 

inciso I, Decreto 5450/05, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I.). 

9.1. Para a fiel execução dos serviços, obedecerá ao disposto na Lei n 8.666/93, e demais dispositivos 

legais e dispostos nas Instruções Normativas em Vigência Geral. 

9.2. A garantia do fornecedor será de forma integral, contra qualquer defeito de fabricação que venham 

a apresentar, incluindo avarias durante o transporte até o local do recebimento e/ou problemas 

técnicos, avarias que não foram diagnosticados no momento do recebimento e certificação da NF, e 

emissão dos termos de recebimento. 

9.3. A garantia deverá incluir a substituição de materiais defeituosos no prazo máximo de 01(um) dia 

corridos a contar da data do recebimento da comunicação do fato, sem quaisquer ônus a 

Administração Pública, neste caso, a garantia do material substituído será contada a partir da data da 

nova entrega. 

10. DA EXECUÇÃO: 

10.1. Os serviços constantes como objeto do Termo de Referência deverão ser entregues 

obedecendo rigorosamente o que foi especificado no subitem 4.1. 

10.2. Os serviços e os fornecimentos de materiais serão executados e entregues mediante a 

assinatura do instrumento contratual. Devem ser entregues antecipadamente a realização do evento e 

deverão estar concluídos em tempo hábil para que expositores possam montar suas estruturas e o 

corpo de bombeiros possa realizar as vistorias necessárias. 

10.3. Inicio da montagem de todas as estruturas necessárias: Dia 27 de junho de 2019. 

10.4. Término da montagem de todas as estruturas necessárias: Dia 08 de julho de 2019. 
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10.5. A fiscalização será feita por uma comissão especialmente nomeada para este fim. 

11. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

11.1. Os serviços e materiais originários do presente Termo de Referência deverão ser executados 

e entregues conforme a Ordem de serviço, emitido por esta SEJUCEL, na Av. Lauro Sodré, S/N, 

Parque dos Tanques – Nacional, na cidade de Porto Velho/RO. 

11.2. O recebimento se dará da seguinte forma: 

11.3. Os objetos devem ser entregues no prazo máximo de 26 de junho de 2019, 24 horas antes da 

abertura do evento. 

12. VIGÊNCIA CONTRATUAL / PRORROGAÇÃO 

12.1. O prazo do Contrato será de 30 (trinta) dias, sendo tais dias para montagem e desmontagem, 

mediante assinatura, donde em tal período os preços serão fixos e irreajustáveis. 

12.2. Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 dias úteis, contados a 

partir de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato. 

12.3. O contrato decorrente poderá ter sua duração prorrogada por igual período, mediante a 

formalização de Termo Aditivo, com fundamento no Inciso II, do art. 57 da Lei nº 8.666/93, mediante 

solicitação escrita e justificada da empresa contratada, formulada antes de findo o prazo estabelecido, 

e formalmente aceito pela SEJUCEL. 

13. FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E SUBSTITUIÇÃO: 

13.1. DA FISCALIZAÇÃO: 

13.1.1. O objeto será recebido pela Comissão de Recebimentos de Materiais e Serviços da 

SEJUCEL, que terá a incumbência, dentre outras atribuições, de aferir se a quantidade, qualidade e 

execução cumpriram rigorosamente com o especificado neste instrumento, efetivar seu recebimento 

conforme preconizado no art. 73, I, da Lei 8.666/93, bem como certificar as Notas Fiscais/Faturas. 

13.1.2. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o 

serviço e material, a coordenação do evento reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma 

restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os 

serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 

 

Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver 

em desacordo com os serviços, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na 

área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

Solicitar à contratada a substituição de qualquer equipamento ou serviço cuja especificação ou uso 

considere em desacordo com o previsto nesse Termo de Referência ou que venha a ser prejudicial à 

segurança de pessoas, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades. 

Solicitar a contratada qualquer ajuste de procedimento ou equipamento que julgar necessário para 

atender plenamente os objetivos do presente Termo de Referência. 

O Gestor do Contrato poderá examinar as fichas de registro dos empregados alocados, quando 

necessário, conforme as obrigações da Contratada. 

 

13.1.3. Na fiscalização dos serviços será avaliada a conformidade com o descrito no presente 
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Termo de Referência. 

13.2. DO RECEBIMENTO: 

13.2.1 O objeto será recebido conforme disposto no art. 73, II, da Lei 8.666/93: 

13.2.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de três dias, contados da instalação dos 

materiais nos locais indicados pela contratante, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado. 

13.2.3. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

13.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

13.2.5. definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou 

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

13.3 DA SUBSTITUIÇÃO: 

13.3.1. A substituição de materiais deverá ser norteada pelos seguintes parâmetros: 

a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 02 

(dois) dias, a contar da notificação emitida pela Comissão de Recebimentos de serviço, Materiais de 

Consumo e Permanente da SEJUCEL 

b) O recolhimento do material recusado pela Contratada deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) 

dias, contados a partir do vencimento do prazo estipulado para a substituição da alínea anterior; 

c) Expirado o prazo previsto na alínea “b”, a SEJUCEL se reservará ao direito de proceder à 

devolução dos materiais recusados, preferencialmente através da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos – EBCT e descontará o valor dos créditos a que faça jus a CONTRATADA, em razão da 

efetiva e regular entrega dos materiais a ela homologados; 

d) Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o recolhimento dos valores correspondentes 

aos materiais devolvidos pela SEJUCEL. Após esse prazo, não sendo efetuado o recolhimento, seus 

dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a 

Administração proceder a cobrança judicial dos valores. 

e) Não havendo mais interesse da Contratada em proceder ao recolhimento dos materiais recusados, 

esta deverá enviar, dentro do prazo acima estipulado, um comunicado a Comissão de Recebimentos de 

Serviço, Materiais de Consumo e Permanente desta SEJUCEL, autorizando o descarte do material 

como bem lhe convier. 

f) Todas as despesas decorrentes de substituição de serviços ou recolhimento de materiais deverão 

correr a expensas da Contratada. 

14. DO PAGAMENTO: 



   
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL 

Palácio Rio Madeira - Ed.  Rio Pacaás Novos - 2º Andar 

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa 

Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas CEP: 76.801-470, Tel: (69) 3212-9272 

FGS  

 

IZAURA TAUFMANN FERREIRA 

Pregoeira Equipe Kappa/SUPEL 

Mat. 300094012 

 

14.1. O pagamento será realizado em favor da empresa, por meio de depósito em conta corrente, 

através de Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em que deverão ser 

discriminados serviços e materiais solicitados. 

14.2. Após a comprovação da regularidade no recolhimento das contribuições sociais (FGTS, 

INSS, Certidão Negativa de Debito Estadual, Certidão Conjunta Negativa – PGFN, Certidão Negativa 

de Debito Municipal, Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas - CNDT) pela empresa. 

14.3. A SEJUCEL providenciará o pagamento a empresa contratada fornecedora (s) no prazo de 

até 30 (trinta) dias corridos contados da apresentação do documento de cobrança, devidamente 

atestada pela comissão de recebimento. 

14.4. A Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a 

contar da apresentação da nota fiscal para aceitá-la ou rejeitá-la. 

14.5. A nota fiscal/fatura não aprovada será devolvida à empresa para as necessárias correções, 

com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 

anterior, a partir da data de sua reapresentação. 

14.6. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para 

que a empresa suspenda quaisquer fornecimentos. 

14.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes 

comprovações: 

 

Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 

Previdência Social). 

Nota fiscal ou fatura vencida, compativel com os empregados vinculados à execução contratual, 

nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, 

quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de 

serviços continuados; 

Da regularidade fiscal, mediante consulta aos sites eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 29 da Lei 8.666/93; e 

Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha 

sido paga pela Administração. 

 

14.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS 

ensejarão o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

14.9. Em caso de entrega parcial do objeto licitado, ou inexecução do contrato, será passível 

de penalidade e não será aceito pela SEJUCEL. 

14.10. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora 

serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 

aplicação das seguintes fórmulas: 

I=(TX/100) 365 

EM = I x N x VP, onde: 
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I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 

parcela em atraso. 

14.11. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado 

para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado 

a partir de data da reapresentação do mesmo; 

14.12. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu 

critério, poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que 

considerar indevida; 

14.13. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins 

de atendimento das condições contratuais; 

14.14. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum 

compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições 

financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão; 

14.15. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade; 

14.16. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos 

os pagamentos à CONTRATADA; 

14.17. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação 

de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, 

Certidão Trabalhista, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser 

verificadas nos sites eletrônicos. 

15. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

15.1. 16.004.13.392.1215.1049 – APOIAR MANIFESTAÇÕES CULTURAIS TRADICIONAIS 

E FESTAS POPULARES - elemento de despesa 33.90.39, específicos consignados a 

Superintendência Estadual da Juventude, Esporte, Cultura e Lazer - SEJUCEL, aprovado na Lei 

Orçamentária nº 4.455 de 07 de janeiro de 2019 - Edição 008- 14/01/2019, Elemento de Despesa: 

33.90.39, Fonte Recurso: 0216 – Convênios e outras transferência Federais e Fonte de Recurso 

1100 (Contra Partida do Estado), nos  termos  do  §  3o do art. 6º da Lei nº 9.615/98 e do art. 36 do 

Decreto nº 7.984/2013 e conforme PPA/2019. 

15.2. A emissão da Nota de Crédito e Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira será 

emitida após a estimativa da despesa, na fase interna da licitação. 

15.3. A emissão da Nota de Empenho e os pagamentos ficarão a cargo da Coordenadoria 

Administrativa e Financeira/SEJUCEL. 

16. DOS CRITÉRIOS DA SUSTENTABILIDADE: 

16.1. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais 

vigentes, no que diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos; 

16.2. A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que não decorra 

qualquer degradação ao meio ambiente. 

16.3. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as mcredidas cabíveis 

para a correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência 

da execução de suas atividades objeto desta licitação. 
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16.4. A CONTRATADA deverá cumprir as orientações dispostas no Decreto Estadual nº 

21.264/2016 e Instrução Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, referente aos critérios 

de Sustentabilidade Ambiental, no que couber. 

17. ESTIMATIVA DA DESPESA: 

17.1. Será efetuada pela Superintendência da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer - SEJUCEL, 

mediante pesquisa de preços no mercado. 

18. COTA ME/EPP: 

18.1. Nas licitações para a aquisição de bens de natureza divisível, desde que não haja prejuízo 

para o conjunto ou complexo do objeto, a SUPEL deverá reservar até 25% (vinte e cinco por cento) 

por item ou lote para a contratação de pequenas empresas. 

19. O CONTROLE, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO: 

19.1. A Superintendência de Juventude, Cultura, Esporte e Lazer - SEJUCEL-RO, denominada 

Ordenadora de Despesas, nas competências que lhe couber, é o órgão responsável pelo processamento 

e pagamento da despesa. Será responsável pelo acompanhamento legal do contrato decorrente desta 

licitação e providenciará a formalização de contrato, execução orçamentária e financeira, diante dos 

respectivos comprovantes devidamente conferidos e atestados pela Comissão de fiscalização e 

recebimento desta SEJUCEL, solicitando a aprovação final das ordens de serviço. 

19.2. No processamento do pagamento, a SEJUCEL, através da Coordenadoria Administrativa 

e Financeira – CAF rejeitará as autorizações de eventos que, previamente autorizadas por alguma 

das Coordenadorias da SEJUCEL, não se demonstrarem em consonância com os ditames legais e 

contratuais, devolvendo-as para regularização e justificativas e glosando as parcelas irregulares, sem 

prejuízo da apuração de responsabilidade, caso se identifique dano ao erário. 

19.3. A Coordenadoria executora, denominada Gestor do Contrato, será responsável pela gestão, 

fiscalização e acompanhamento do contrato decorrente desta licitação, sendo responsável pela 

execução técnica plena dos serviços contratados, seus níveis mínimos e continuidade/escalabilidade 

ininterrupta dos mesmos, assim como quaisquer atividades relacionadas com a operação, inclusive 

autorizando os fornecimentos dos serviços, em conformidade com a legislação e com o próprio 

Edital/Contrato que remeterão às especificações deste Termo de Referência. 

19.4. Quando da homologação da licitação e assinatura do Contrato, será emitido Portaria 

designando oficialmente o gestor do Contrato, dentre os servidores da SEJUCEL, nos termos do art. 

67 da Lei Federal nº 8.666/93, o qual se responsabilizará por anotar em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas ou defeitos observados; solicitar a seus superiores em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes para o caso de decisões ou providências que ultrapassarem a sua 

competência; e proceder ao Recebimento Provisório do objeto do contrato, quando necessário, nos 

termos do inciso I, alínea “a” do art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93. 

19.5. SEJUCEL designará também a Comissão de Recebimento e Fiscalização de Materiais e 

Serviços do objeto do Contrato de que trata o inciso I, alínea “b”, do art. 67 da Lei Federal nº 

8.666/93, dentre os servidores lotados na Coordenação executora, composta por no mínimo, três 

servidores, para exercer o ateste dos eventos e diárias relacionadas à execução contratual, sob pena de 

responsabilidade solidária junto aos órgãos fiscalizadores, a qual se responsabilizará pelo recebimento 

definitivo do objeto, mediante termo circunstanciado, assinado pela maioria de seus membros, após a 

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado ainda o disposto no 

art. 69 da mesma Lei, de modo a aferir o atendimento aos princípios da legalidade, finalidade, 

eficiência e economicidade. 

19.6. Nenhuma autorização de serviço será considerada regular sem que haja autorização expressa 
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e previa do Superintendente - SEJUCEL (Ordenador de Despesas). 

19.7.  A Fiscalização do Contrato obedecerá ao disposto no item 08 deste documento, sendo certo 

que a ADMINISTRAÇÃO fiscalizará a execução dos serviços contratados e especificado, conforme 

atribuições e competências definidas acima. 

19.8. A fiscalização pela ADMINISTRAÇÃO, não desobriga a CONTRATADA de sua 

responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste instrumento. 

19.9. A ausência de comunicação por parte da ADMINISTRAÇÃO referente a irregularidades ou 

falhas, ou qualquer omissão total ou parcial do Gestor do Contrato não eximirá a Contratada de sua 

plena responsabilidade pela execução, supervisão e controle dos serviços, nas condições previstas 

neste Termo de Referência, determinadas no Contrato. 

19.10. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 

fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 

documentação pertinente e atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

19.11. A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da ADMINISTRAÇÃO e/ou 

auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito ao objeto 

deste instrumento. 

19.12. A ADMINISTRAÇÃO realizará avaliação da qualidade do atendimento, dos resultados 

concretos dos esforços sugeridos pela CONTRATADA e dos beneficios decorrentes da política de 

preços por ela praticada. 

19.13. A avaliação será considerada pela ADMINISTRAÇÃO para aquilatar a necessidade de 

solicitar à CONTRATADA que melhore a qualidade dos serviços prestados, para decidir sobre a 

conveniência manter ou a qualquer tempo, rescindir o presente Contrato ou, ainda, para fornecer, 

quando solicitado pela CONTRATADA, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova 

de capacitação técnica em licitações públicas. 

19.14. Ao gestor do contrato se resguarda o direito de a qualquer momento verificar as condições 

de uso e manutenção dos equipamentos, inclusive contratando técnico ou empresa especializada caso 

necessário. 

19.15. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os 

serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude 

desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou 

por prepostos designados, podendo para isso: 

19.16. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada 

que estiver sem uniforme ou que não se identifique que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou 

cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente, devendo a Contratada 

providenciar a substituição do empregado, às suas exclusivas expensas; 

19.17. Examinar as Carteiras Profissionais e documentos dos empregados colocados ao seu 

serviço, para comprovar o registro de função profissional; 

19.18. Solicitar à contratada a substituição de qualquer equipamento que não atenda às 

necessidades e especificações do Termo de Referência. 

19.19. O Fiscal do Contrato se incumbirá de acompanhar a execução dos serviços, determinando à 

Contratada as providências necessárias ao regular e efetivo cumprimento do contrato, bem como 

anotar e enquadrar as infrações contratuais constatadas, comunicando as mesmas ao seu superior 

hierárquico. 

19.20. O Gestor do Contrato poderá propor à SEJUCEL, fundamentada em fatos, a suspensão da 

prestação dos serviços, total ou parcialmente, em definitivo ou temporariamente, bem como 

diligenciar para que sejam aplicadas à Contratada as penalidades previstas no CONTRATO, 
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assegurado à Contratada, o direito de ampla defesa. 

19.21. O Gestor do Contrato deverá executar, a conferência dos serviços, descontando-se, do valor 

devido como pagamento, o equivalente à indisponibilidade dos serviços contratados ocorrida por 

motivos imputáveis à Contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no CONTRATO, 

assegurado à Contratada, o direito ao contraditório. 

19.22. O Gestor do Contrato poderá, sempre que julgar necessário, solicitar à Contratada a 

apresentação de quaisquer documentos referentes aos serviços contratados. 

19.23. O Gestor do Contrato exercerá a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar 

o efetivo cumprimento das obrigações da Contratada, realizando a supervisão das atividades por ela 

desenvolvidas e efetivando avaliações periódicas. As deficiências e irregularidades que forem 

constatadas serão comunicadas: 

19.23.1. Verbalmente, para os casos rotineiros ou urgentes. 

19.23.2. Por escrito, para as situações complexas, estipulando-se, quando pertinente, prazo certo 

para a correção da irregularidade. As comunicações formais serão registradas no Diário de 

Ocorrências ou por Carta Formal remetida à Contratada. 

19.23.3. Por publicação no Diário Oficial do Estado, no caso de recusa do recebimento da 

notificação ou insucesso de remessa postal com Aviso de Recebimento. 

20. DO REAJUSTAMENTO E DA REVISÃO DE PREÇOS: 

20.1. O preço do objeto será fixo e irreajustável. 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E MULTA: 

21.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no artigo 87, I,III e IV da Lei nº8666/93, pela 

inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, 

aplicar à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor inadimplido do instrumento 

contratual se: 

21.2. A adjucatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não 

apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar a 

Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor inadimplido; 

21.2. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficara impedida de licitar e contratar com o Estado, e 

será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas no Edital e demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade 

no SICAFI e no CAGEFOR (cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar); 

21.3. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a 

que fizer jus, acrescida de juros moratório de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha 

nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 5 (cinco) dia úteis, contados de sua 

intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, 

serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso seus dados serão encaminhados ao órgão 

competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo ainda a Administração proceder à cobrança 

judicial; 

21.4. As multas previstas nessa seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a causar à Administração; 

21.5. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à 
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Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

na legislação vigente; 

21.6. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de 

faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 

contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não 

se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas 

sanções de grau mais significativo; 

21.7. São exemplo de infração administrativa penalizáveis, nos ermos da Lei n.º 8.666/93, da Lei 

nº 10.520/02, do Decreto nº 3.555/00 e do Decreto nº 5.540/05: 

21.7.1. Inexecução total ou parcial do contrato; 

21.7.2. Apresentação de documentação falsa; 

21.7.3. Comportamento inidôneo; 

21.7.4. Fraude fiscal; 

21.7.5. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no edital ou no contrato; 

21.8. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser 

acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à 

administração ou a terceiros; 

21.9. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídas graus, com percentuais de 

multas conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo 

de outras equivalentes que surgirem, conforme o caso: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA* 

 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano fisico, lesão 

corporal ou conseqüências letais, por ocorrência. 

 

06 
4 % por dia 

 

2 

 

Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, por 

ocorrência. 

 

06 
4% por dia 

 

3 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso 

fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento. 

 

05 
3,2% 

por dia 

 

4 

 

Destruir ou danificar documentos por dolo de seus agentes, por 

ocorrência. 

 

05 
3,2% 

por dia 

 

5 
Recusar-se a executar o serviço determinado pela fiscalização sem 

motivo justificado, por ocorrência. 

 

04 
1,6% 

por dia 
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6 
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 

permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar, 

por ocorrência. 

 

02 

 

0,4 por dia 

 

7 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de materiais, 

por ocorrência. 

 

02 
0,4% 

por dia 

 

8 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 

 

03 
0,8% 

por dia 

 

9 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, 

sem a anuência prévia da CONTRATANTE, por empregado e por dia; 

 

03 
0,8% 

por dia 

*Incidente sobre o valor inadimplido do contrato 

 

 

21.10. Para os itens a seguir deixar de: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA* 

1 Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, 

por dia; 

02 0,4% 

   por dia 

 

2 
Efetuar o pagamento de seguros, encargos, fiscais e sociais, assim 

como quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à 

execução do contrato, por dia e por ocorrência. 

 

05 

 

3,2% 

por dia 

 

3 
Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 

notificada pela fiscalização, por ocorrência. 

 

03 

 

0,8% 

por dia 

 

4 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da 

fiscalização, por ocorrência. 

 

03 
0,8% 

por dia 

 

5 
Iniciar os serviços nos prazos estabelecidos, observados os limites 

mínimos estabelecidos por este Termo de Referência, por serviço, por 

ocorrência. 

 

02 
0,4% 

por dia 

 

6 
Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos 

credenciados, em número mínimo, treinamento, suporte e demais 

necessários à realização dos serviços do escopo do contrato, por 

ocorrência. 

 

02 

 

0,4% 

por dia 

 

7 
Disponibilizar equipe de profissionais completa conforme determinado 

para execução do serviço, por dia 

 

02 
0,4% 

por dia 
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8 
Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em 

veículos, equipamentos, dados etc. 

 

02 
0,4% 

por dia 

 

9 
Realizar os serviços solicitados e de entregar os respectivos produtos, 

por tipo e por ocorrência. 

 

02 
0,4% 

por dia 

 

10 

 

Manter a documentação de habilitação atualizada, por item, por 

ocorrência. 

 

01 
0,2% 

por dia 

 

11 
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal,

 trabalhista e previdenciária, por ocorrência; 

 

02 
0,2% 

por dia 

 

12 

 

Fornecer suporte técnico à contratante, por ocorrência e por dia. 

 

01 
0,2% 

por dia 

 

13 
Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não 

atenda às necessidades do órgão, por funcionário e por dia. 

 

01 
0,2% 

por dia 

*Incidente sobre o valor inadimplido do contrato 

21.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa 

prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

21.12. Após atraso ou falta de execução do objeto dentro do período solicitado, será considerada 

inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual; 

21.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que 

eventualmente detenha a contratada ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei; 

21.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de 

situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e 

formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme 

prejuízo auferido; 

21.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observando o princípio da proporcionalidade; 

21.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais. 

22. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

22.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, 

nas obrigações da futura Contratada, também se incluem os dispositivos a seguir: 

22.1.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessário, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei n°. 

8.666/93, sendo o mesmo objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado. 

22.1.2. A empresa contratada, comunicar verbalmente no prazo de 03 (três) dias úteis e, por 

escrito, no prazo de 06 (seis) dias úteis, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo 

temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Termo 



   
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL 

Palácio Rio Madeira - Ed.  Rio Pacaás Novos - 2º Andar 

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa 

Av. Farquar, nº 2.986 - Bairro Pedrinhas CEP: 76.801-470, Tel: (69) 3212-9272 

FGS  

 

IZAURA TAUFMANN FERREIRA 

Pregoeira Equipe Kappa/SUPEL 

Mat. 300094012 

 

Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior. 

22.1.3. Retirar a Autorização de Fornecimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da nota de empenho. 

22.1.4. Entregar o (s) objeto (s) adjudicado (s) conforme descrito neste Termo. 

22.1.5. Substituir os serviços e materiais, antes do inicio do evento após notificação formal desta 

SEJUCEL no prazo de 24 horas, que estiverem em desacordo com as especificações contidas no 

presente Termo de Referência ou que apresentarem vício de qualidade. 

22.1.6. Responsabilizar- se, integralmente pelas despesas com manuseio, montagem e 

desmontagem, segurança, embalagem e transporte até o seu destino final, dos serviços a serem 

executados e materiais a serem entregues e distribuídos. 

22.1.7. Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive 

fiscais), frete e encargos trabalhistas que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre ao 

presente Termo de Referência. 

22.1.8. Responsabilizar - se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total 

da fabricação/transporte dos serviços a serem executados e materiais a serem entregues e distribuídos. 

22.1.9. Arcar com todas as despesas destinadas a cobertura de seguros, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais. 

22.1.10. Responsabilizar-se por danos causados diretamente a administração ou a terceiros 

decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo desta 

responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento do contratante. 

22.1.11. A empresa contratada se obriga a manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigida na licitação. 

22.1.12. Responsabilizar-se integralmente, pela execução dos serviços e entrega/distribuição dos 

materiais. 

22.1.13. Prestarem todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, 

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente. 

22.1.14. Caso, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, sejam favorecidas 

com beneficios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão numa 

redução do preço; 

22.1.15. A empresa contratada se responsabilizará pelo fornecimento de equipamentos de 

proteção individual necessários à execução dos serviços para os quais ela foi contratada; 

22.1.16. A empresa contratada se responsabilizará pela obtenção das licenças ambientais 

necessárias bem como o pagamento de taxas e demais despesas decorrentes, bem como será 

responsabilizada por eventuais danos ambientais ao local do evento e seu entorno ou ainda a terceiros; 

22.1.17. A (s) empresa (s) CONTRATADA (s) será responsável pelos projetos de instalações 

elétricas, de rede lógica, projeto contra incêndio, com a devida vistoria do Corpo de Bombeiros, 

Engenheiro Elétrico, técnico e eletrotécnico e demais vistorias necessárias quando forem 

solicitados os referidos serviços; 

22.1.18. Na data de retirada da Autorização de Fornecimento, a (s) empresa (s) contratada deverá 

prova de regularidade fiscal; 

22.1.19. Oficialmente convocada pela Administração desta SEJUCEL, com vistas à assinatura do 

Contrato ou retirada da Autorização de Fornecimento é dado a adjudicatária o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data da ciência ao chamamento, pela Superintendência de Juventude, 
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Cultura, Esporte e Lazer - SEJUCEL para no local indicado, retirar a Autorização de Fornecimento 

ou firmar o instrumento Contratual. A recusa injustificada da empresa contratada, em retirar a 

Autorização de Fornecimento ou Assinar o Contrato dentro do prazo e condições estabelecidas, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-se às penalidades previstas na 

Lei 10.520/ 2002 e subsidiariamente c/c Lei 8.666/93; 

22.1.20. A contratada deverá apresentar documentação assinada pelo engenheiro, ART 

mecânica, ART elétrica, técnico e eletrotécnico e taxas do CREA paga, com vistoria do corpo de 

bombeiros, no momento da assinatura do contrato ou quando for solicitado o serviço; 

22.1.21. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no TR, nos termos 

do Art. 55, Inciso XIII, da Lei Federal 8.666/93; 

22.1.22. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada 

caso, pela Administração, conforme conta na Lei 8.666/93 do Art. 40 da Lei Federal. 

23. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

23.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa fazer a entrega dos 

serviços e materiais dentro das especificações técnicas recomendadas, suas quantidades e 

periodicidade solicitadas. 

23.2. Informar a CONTRATADA, em tempo hábil, no mínimo 48h (quarenta e oito horas) de 

antecedência, o local que deverá ser prestados os serviços. 

23.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços e materiais, em desacordo com o Termo de Referência. 

23.4. Efetuar o pagamento conforme descrito no item Pagamento do presente Termo. 

23.5. Base Legal: art. 8º, art.6º, IX Lei 8.666/93; art.3º, I Lei 10520/02; art.9º, V c/c § 2º Dec. 

5.450/05, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual 12234/06; art. 8º, I.). 

24. JUSTIFICATIVA QUANTO AO CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 

POR ITEM (BANHEIROS QUÍMICOS CONVENCIONAIS/BANHEIROS QUÍMICOS PARA 

PNE): 

24.1. A Administração pretende realizar licitação MENOR PREÇO POR ITEM tendo em vista a 

necessidade de o objeto ser entregue em sua totalidade, a fim de evitar prejuízos no resultado esperado 

pela Administração. 

24.2. Cumpre destacar que, o agrupamento por lote se da em razão da natureza e características do 

objeto que possa ser fornecido por um mesmo fornecedor, sendo mais satisfatória do ponto de vista da 

eficiência técnica, por manter a qualidade do objeto, haja vista que o gerenciamento permanece todo 

tempo a cargo de um mesmo administrador, trazendo economicidade e vantajosidade no procedimento 

licitatório. 

24.3. O lote traz mais eficiência e eficácia no que diz respeito ao momento do fornecimento, tendo 

em vista esta Superintendência necessita que a entrega de todos os itens possam ocorrer de um só vez 

sem prejuízo qualquer de atrasos para fornecimento por parte de empresas diversas. 

24.4. Desta maneira, visualizando o atendimento integral no critério escolhido acima, o 

fornecimento do material irá ocorrer de uma forma mais segura para que o mesmo possa ser utilizado 

nos serviços de montagem e desmontagem de palco. 

24.5. No presente caso, mostra-se a vantajosidade na aquisição do objeto pelo MENOR PREÇO 

POR ITEM visando maior nível de controle pela Administração na execução dos serviços, maior 

facilidade no cumprimento do cronograma preestabelecido e na observância dos prazos, concentração 

da responsabilidade pela execução do empreendimento em uma só pessoa e concentração da garantia 
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dos resultados. 

24.6. Desta forma, conforme súmula 08 do TCE/RO de 16 de dezembro de 2014, resta justificada 

que, a reunião de itens em um mesmo lote (mesmo que o objeto seja de natureza divisível), não 

afetará a competitividade, e ainda, não prejudicará a obtenção da proposta mais vantajosa, uma vez 

que a forma de fornecimento pela empresa vencedora para o lote demonstra maior controle no 

fornecimento e gerenciamento do objeto. 

25. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

25.1. Esta Licitação poderá ser revogada por interesse da Superintendência da Juventude, 

Cultura, Esporte e Lazer - SEJUCEL devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar o ato, ou anulada por vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros. 

25.2. As partes elegem o foro da comarca de Porto Velho, capital de Rondônia, para dirimir 

dúvidas e controvérsias oriundas do presente termo. 
Elaborado por: 

JOÃO HENRIQUE MELO SARÁBIA 

Setor de Compras/SEJUCEL 

 

Revisado por: 

SUELEN FEITOSA GOMES 

Setor de Compras/SEJUCEL 

 

AUTORIZO E APROVO de acordo com os dispositivos legais. 

 

JOBSON BANDEIRA DOS SANTOS 

Superintendente da Juventude, Cultura, Esporte e Lazer 

Documento assinado eletronicamente por JOBSON BANDEIRA DOS SANTOS, Superintendente, em 15/03/2019, às 12:41, conforme 

horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 12 do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 50/2019/KAPPA/SUPEL/RO 

 

ANEXO II 

 

QUADRO ESTIMATIVO DE PREÇOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE VL TOTAL 

1 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PALCO 
12X08m. 

Descrição: Prestação de Serviços em Locação com 

montagem e desmontagem de palco medindo 12 

metros de frente x 08 metros de profundidade, 

estrutura para P.A. 

Fly e plataforma para bateria (praƟcável medindo 

no mínimo 2x1x,050m.), com cobertura em Box 

truss de duro alumínio forma de duas águas, piso do 

palco em estrutura metálica com compensado de 

20mm na cor preta, altura 

do solo de no mínimo 1,20m. e no máximo até 

2,00m. House mix para mesas de PA e monitor, 

medindo no mínimo 4x4m Ɵpo tenda; escada de 

acesso. 

diaria 10 R$ 57.298,80 

2 

***SERVIÇOS DE SISTEMA DE 

SONORIZACÃO 

PORTE UM com 01 mesaDescrição: 01 mesa 

digital com 48 canais de entrada, equalização 

paramétrica, compressor, gate por canal, 24 canais 

de saída com equalizador gráfico de 31 bandas 

porcanal, 02 fontes de alimentação; Sistema de 

Sonorização,composto por 08 caixas tree- way por 

diaria 10 R$ 67.084,20 

3 

*** SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO DE PORTE 

QUATRO 
Descrição: Contratação de empresa para prestação 

de serviço de iluminação para palco contendo: 96- 

Refletores Par 64 – Focos 01, 02 e 05 Lâmpadas de 

1.000w Cada, 12 Moving DTS 575, 12 Moving 

GioƩo 

400, 04 Ribaltas, 04-Max BruƩ 06 Lâmpadas, 02 

Máquinas de 

fumaça 2000 com venƟladores, 01-Mesa Avolite 

diaria 10 R$ 65.800,00 
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4 

*** LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS 

CONVENCIONAIS – 

34 UNIDADES Descrição: Material em 

polipropileno ou material similar, 

com teto translúcido, tubo de suspiro de 3” do Ɵpo 

chaminé, com caixa de dejeto com capacidade para 

220lts, com porta objeto, porta papel higiênico, 

mictório, assento 

sanitário com tampa. Piso fabricado em madeira 

diária 10 R$ 72.680,70 

5 

*** LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS 

PARA PORTADORES 

DE DEFICIÊNCIAS (PNE ou PPD) – 4 

UNIDADES 
Descrição: Locação de banheiro químico 

individual,portáƟl, para deficientes İsicos usuários 

diária 10 R$ 9.645,40 

VALOR TOTAL R$ 272.509,10 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 50/2019/KAPPA/SUPEL/RO 

 

ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

  

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE______________________, N.º__   QUE 

ENTRE SI CELEBRAM, SUPERINTEDÊNCIA DA JUVENTUDE, CULTURA, ESPORTE E 

DO LAZER –SEJUCEL E A EMPRESA ___(nome)___ 

 

Aos ___ dias do mês de ___ do ano de 2019, o SUPERINTEDÊNCIA DA JUVENTUDE, 

CULTURA, ESPORTE E DO LAZER –SEJUCEL____________________________, sediada à 

Rua ____________________________ n.º ___, ______________________________, doravante 

denominada apenas CONTRATANTE, neste ato representado pelo Senhor 

________________________, RG n.º ___, CPF ___, e a empresa _____________, CNPJ/MF n.º ___, 

estabelecida no ___, em ___, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo 

Sr. ______________, (nacionalidade), RG ________, CPF _________, residente e domiciliado na 

___________, celebram o presente Contrato, decorrente do PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 

0032.006247/2019-81 - SEJUCEL/RO/RO, que deu origem ao PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, de Nº.50/2019/KAPPA/SUPEL/RO, homologado pela Autoridade Competente, 

regido pela Lei Federal nº. Lei Federal nº 10.520/2002, com o Decreto Estadual nº 12.205/2006 e 

subsidiariamente, com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, com a Lei Complementar n° 

123/2006 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2.414/2011, com os Decretos Estaduais n° 

16.089/2011 e n° 21.675/2017, com suas alterações e legislação correlata, sujeitando-se às normas dos 

supramencionados diplomas legais, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Contratação de Empresa Especializada em Prestação de 

Serviços de Locação e Montagem e Desmontagem de Palco, Sistema de Sonorização, Iluminação 

e banheiros químicos, para o período de 10 dias visando atender o Projeto Cultural Flor do Maracujá 

2019, que acontecerá no município de Porto Velho no período de 28 de junho à 07 de julho 2019. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO DETALHAMENTO DO SERVIÇO:  

2.1. Contratação de  Empresa Especializada em Prestação de Serviços de Locação e Montagem e 

Desmontagem de banheiros químicos, iluminação, palco e som, para o período de 10 dias  nos dias 

28 de junho à 07 de julho 2019, visando atender o Projeto Cultural Flor do Maracujá 2019, que 

acontecerá no município de Porto Velho . de acordo com as especificações descritas na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIMINAÇÃO UNID. QUANT. 

01 

SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE PALCO 12X08m. 

Descrição: Prestação de Serviços em Locação com montagem e 

desmontagem de palco medindo 12 metros de frente x 08 metros de 

profundidade, estrutura para P.A. Fly e plataforma para bateria (praticável 

medindo no mínimo 2x1x,050m.), com cobertura em Box truss de duro 

alumínio forma de duas águas, piso do palco em estrutura metálica com 

compensado de 20mm na cor preta, altura do solo de no mínimo 1,20m. e no 

máximo até 2,00m. House mix para mesas de PA e monitor, medindo no 

mínimo 4x4m tipo tenda; escada de acesso. 

Diárias. 10 

02 
SERVIÇOS DE SISTEMA DE SONORIZACÃO PORTE UM com 01 

mesa 
Diárias 10 
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Descrição: 01 mesa digital com 48 canais de entrada, equalização 

paramétrica, compressor, gate por canal, 24 canais de saída com equalizador 

gráfico de 31 bandas por canal, 02 fontes de alimentação; Sistema de 

Sonorização, composto por 08 caixas tree- way por lado, cobertura vertical 

de 10°, horizontal de 120°, sistema de bumper para elevação do sistema, 08 

caixas de sub Grave com 02 falantes de 18 polegadas cada por lado, 

equipamentos de palco (amplificadores de guitarra, baixo, teclado e outros, 

com reserva); Sistema de amplificação com 02 racks de potência com 04 

amplificadores classe D, com no mínimo 2400 watts RMS por canal em 02 

Omhs; 01 processador digital com 04 entradas e 08 saídas; Software de 

gerenciamento do sistema através de Tablet ou computador; 01 multicabo de 

48 canais de entrada, transformador de fase por canal com comprimento 

mínimo de 60 metros; 01 multicabo de sinal de 12 vias com comprimento 

mínimo de 60 metros para o processamento; Mainpower trifásico de 63 

ampères por fase, regulador de tensão, voltímetro e amperímetro; Sistema de 

comunicação entre P.A. e Monitor; 

Sistema com 16 monitores passivos two-way com 02 falantes de 12 

polegadas e 1 Drive cada; Sistema de amplificação com 02 racks de potência 

com 04 amplificadores cada com possibilidade de atender 12 vias de 

monitoração; SideFill composto por 02 caixas tree-wayde alta frequência e 

02 de sub grave com falantes de 18 polegadas por lado; Sistema de 

amplificação para alimentação do SideFill composto por 01 Rack com 04 

amplificadores Classe D, potência mínima de 1000 watts por canal; 36 

microfones; 02 microfones sem fio UHF; 06 sistemas de Ear fones wireless; 

36 pedestais modelo Boom; 12 direct box; 04 sub Snake com multipinos; 

Mainpower trifásico de 125 ampères por fase, regulador de tensão, 

voltímetro, amperímetro e transformador isolador de 5.000 watts para 

alimentação em 110 volts. 

03 

SERVIÇOS DE ILUMINAÇÃO DE PORTE QUATRO 

Descrição: Contratação de empresa para prestação de serviço de iluminação 

para palco contendo: 96-Refletores Par 64 – Focos 01, 02 e 05 Lâmpadas de 

1.000w Cada, 12 Moving DTS 575, 12 Moving Giotto 400, 04 Ribaltas, 04-

Max Brutt 06 Lâmpadas, 02 Máquinas de fumaça 2000 com ventiladores, 

01-Mesa Avolite Perola 2004, 08 Varas de ACL, 02 Canhões Seguidores 

Floower 1.200, 12 Elipsoidais, 06 Set Lights, Rack Dimmer HPL, 12 Canais, 

2000W Por Canal, Gelatinas com Cores Variadas, Cabos e Conexões para 

Ligar Todo o Sistema, 50 Metros Lineares de Estrutura em Duralumínio no 

Formato de Q30, 20 Metros Lineares de Estrutura em Duralumínio no Box 

Truss, 01-Operador Técnico, 02-Auxiliares Técnicos. 

Diárias 10 

04 

LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS CONVENCIONAIS - 34 

UNIDADES 

Descrição: Material em polipropileno ou material similar, com teto 

translúcido, tubo de suspiro de 3” do tipo chaminé, com caixa de dejeto com 

capacidade para 220lts, com porta objeto, porta papel higiênico, mictório, 

assento sanitário com tampa. Piso fabricado em madeira emborrachada e/ou 

revestido em fibra de vidro, do tipo antiderrapante. Paredes laterais e fundo 

com ventilação. Banheiro contendo adesivo identificador de masculino e/ou 

feminino, fechadura da porta do tipo rolete com identificação de 

livre/ocupado. O banheiro deverá ter as dimensões de 1,22mx1,16m x 

Diárias 10 
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2,30m. Porta com sistema de mola para fechamento automático quando não 

está em uso. 

05 

LOCAÇÃO DE BANHEIROS QUÍMICOS PARA PORTADORES DE 

DEFICIÊNCIAS (PNE ou PPD) - 4 UNIDADES 

Descrição: Locação de banheiro químico individual, portátil, para 

deficientes físicos usuários de cadeiras de rodas, com montagem, 

manutenção diária e desmontagem, composto de todos os equipamentos e 

acessórios de seguranças que atendam às exigências previstas em normas 

técnicas aprovadas pelos Órgãos oficiais competentes, além de: Material em 

polipropileno ou material similar, com teto translúcido, tubo de suspiro de 3” 

do tipo chaminé, com caixa de dejeto com capacidade para 220lts, com porta 

objeto, porta papel higiênico, mictório, assento sanitário com tampa. Piso 

fabricado em madeira emborrachada e/ou revestido em fibra de vidro, do 

tipo antiderrapante. Paredes laterais e fundo com ventilação. Banheiro 

contendo adesivo identificador de masculino e/ou feminino e de portador de 

deficiência, fechadura da porta do tipo rolete com identificação de 

livre/ocupado. O banheiro deverá ter as dimensões de 1,22mx1,16m x 

2,30m. Porta com sistema de mola para fechamento automático quando não 

está em uso. 

Diárias 10 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – GARANTIA/ASSISTÊNCIA TÉCNICA/MANUTENÇÃO:  

3.1. Para a fiel execução dos serviços, obedecerá ao disposto na Lei n 8.666/93, e demais dispositivos 

legais e dispostos nas Instruções Normativas em Vigência Geral. 

3.2. A garantia do fornecedor será de forma integral, contra qualquer defeito de fabricação que 

venham a apresentar, incluindo avarias durante o transporte até o local do recebimento e/ou 

problemas técnicos, avarias que não foram diagnosticados no momento do recebimento e certificação 

da NF, e emissão dos termos de recebimento. 

3.3. A garantia deverá incluir a substituição de materiais defeituosos no prazo máximo de 01(um) dia 

corridos a contar da data do recebimento da comunicação do fato, sem quaisquer ônus a 

Administração Pública, neste caso, a garantia do material substituído será contada a partir da data da 

nova entrega. 

 

CLÁUSULA QUARTA – EXECUÇÃO:  

4.1. Os serviços constantes como objeto do Termo de Referência deverão ser entregues obedecendo 

rigorosamente o que foi especificado no subitem 4.1. 

4.2. Os serviços e os fornecimentos de materiais serão executados e entregues mediante a assinatura 

do instrumento contratual. Devem ser entregues antecipadamente a realização do evento e deverão 

estar concluídos em tempo hábil para que expositores possam  montar suas estruturas e o corpo de 

bombeiros possa realizar as vistorias necessárias. 

4.3. Inicio  da montagem de todas as estruturas necessárias: Dia 27 de junho de 2019. 

4.4. Término da montagem de todas as estruturas necessárias: Dia 08 de julho de 2019. 

4.5. A fiscalização será feita por uma comissão especialmente nomeada para este fim. 

 

CLÁUSULA QUINTA -  LOCAL E PRAZO DE ENTREGA:  
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5.1. Os serviços e materiais originários do presente Termo de Referência deverão ser executados e 

entregues conforme a Ordem de serviço, emitido por esta SEJUCEL, na Av. Lauro Sodré, S/N, 

Parque dos Tanques – Nacional, na cidade de Porto Velho/RO. 

5.2. O recebimento se dará da seguinte forma: 

5.3. Os objetos devem ser entregues no prazo máximo de 26 de junho de 2019, 24 horas antes da 

abertura do evento. 

 

CLÁUSULA SEXTA -  FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS E 

SUBSTITUIÇÃO:  
 

6.1. DA FISCALIZAÇÃO: 
6.1.1. O objeto será recebido pela Comissão de Recebimentos de Materiais e Serviços da SEJUCEL, 

que terá a incumbência, dentre outras atribuições, de aferir se a quantidade, qualidade e execução 

cumpriram rigorosamente com o especificado neste instrumento, efetivar seu recebimento conforme 

preconizado no art. 73, I, da Lei 8.666/93, bem como certificar as Notas Fiscais/Faturas. 

6.1.2. Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela execução de todo o serviço 

e material, a coordenação do evento reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a 

plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, 

diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso: 

 Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que 

estiver em desacordo com os serviços, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja 

permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente; 

 Solicitar à contratada a substituição de qualquer equipamento ou serviço cuja especificação ou uso 

considere em desacordo com o previsto nesse Termo de Referência ou que venha a ser prejudicial à 

segurança de pessoas, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades. 

 Solicitar a contratada qualquer ajuste de procedimento ou equipamento que julgar necessário para 

atender plenamente os objetivos do presente Termo de Referência. 

 O Gestor do Contrato poderá examinar as fichas de registro dos empregados alocados, quando 

necessário, conforme as obrigações da Contratada. 

6.1.3.  Na fiscalização dos serviços será avaliada a conformidade com o descrito no presente Termo 

de Referência. 

 

6.2. DO RECEBIMENTO: 
6.2.1 O objeto será recebido conforme disposto no art. 73, II, da Lei 8.666/93: 

6.2.2 Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de três dias, contados da instalação dos 

materiais nos locais indicados pela contratante, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado. 

6.2.3. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo. 

6.2.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6.2.5. Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais. 

 

6.3 DA SUBSTITUIÇÃO: 
6.3.1. A substituição de materiais deverá ser norteada pelos seguintes parâmetros: 

a) Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo máximo de 02 
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(dois) dias, a contar da notificação emitida pela Comissão de Recebimentos de serviço, Materiais de 

Consumo e Permanente da SEJUCEL 

b) O recolhimento do material recusado pela Contratada deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) 

dias, contados a partir do vencimento do prazo estipulado para a substituição da alínea anterior; 

c) Expirado o prazo previsto na alínea “b”, a SEJUCEL se reservará ao direito de proceder à 

devolução dos materiais recusados, preferencialmente através da Empresa Brasileira de Correios e 

Telégrafos – EBCT e descontará o valor dos créditos a que faça jus a CONTRATADA, em razão da 

efetiva e regular entrega dos materiais a ela homologados; 

d) Caso a Contratada não tenha nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de 05 

(cinco) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o recolhimento dos valores correspondentes 

aos materiais devolvidos pela SEJUCEL. Após esse prazo, não sendo efetuado o recolhimento, seus 

dados serão encaminhados ao órgão competente par que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a 

Administração proceder a cobrança judicial dos valores. 

e) Não havendo mais interesse da Contratada em proceder ao recolhimento dos materiais recusados, 

esta deverá enviar, dentro do prazo acima estipulado, um comunicado a Comissão de Recebimentos 

de Serviço, Materiais de Consumo e Permanente desta SEJUCEL, autorizando o descarte do material 

como bem lhe convier. 

f) Todas as despesas decorrentes de substituição de serviços ou recolhimento de materiais deverão 

correr a expensas da Contratada. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA -   DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

7.1. 16.004.13.392.1215.1049 – APOIAR MANIFESTAÇÕES CULTURAIS TRADICIONAIS E 

FESTAS POPULARES - elemento de despesa 33.90.39,  específicos consignados a 

Superintendência Estadual da Juventude, Esporte, Cultura e Lazer - SEJUCEL, aprovado na Lei 

Orçamentária nº 4.455 de 07 de janeiro de 2019 - Edição 008- 14/01/2019, Elemento de 

Despesa: 33.90.39, Fonte Recurso: 0216 – Convênios e outras transferência Federais e Fonte de 

Recurso 1100 (Contra Partida do Estado),  nos termos do § 3o do art. 6º da Lei nº 9.615/98 e do art. 

36 do Decreto nº 7.984/2013 e conforme PPA/2019. 

7.2. A emissão da Nota de Crédito e Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira será 

emitida após a estimativa da despesa, na fase interna da licitação. 

7.3. A emissão da Nota de Empenho e os pagamentos ficarão a cargo da Coordenadoria 

Administrativa e Financeira/SEJUCEL. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

8.1. O pagamento será realizado em favor da empresa, por meio de depósito em conta corrente, 

através de Ordem Bancária, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura, em que deverão ser 

discriminados serviços e materiais solicitados. 

8.2. Após a comprovação da regularidade no recolhimento das contribuições sociais (FGTS, INSS, 

Certidão Negativa de Debito Estadual, Certidão Conjunta Negativa – PGFN, Certidão Negativa de 

Debito Municipal, Certidão de Regularidade de Débitos Trabalhistas - CNDT) pela empresa. 

8.3. A SEJUCEL providenciará o pagamento a empresa contratada fornecedora (s) no prazo de até 30 

(trinta) dias corridos contados da apresentação do documento de cobrança, devidamente atestada pela 

comissão de recebimento. 

8.4. A Coordenadoria Administrativa e Financeira - CAF terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar 

da apresentação da nota fiscal para aceitá-la ou rejeitá-la. 
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8.5. A nota fiscal/fatura não aprovada será devolvida à empresa para as necessárias correções, com as 

informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo estabelecido no subitem anterior, a 

partir da data de sua reapresentação. 

8.6. A devolução da nota fiscal/fatura não aprovada, em hipótese alguma, servirá de pretexto para que 

a empresa suspenda quaisquer fornecimentos. 

8.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações: 

 Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço e Previdência Social). 

 Nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os empregados vinculados à execução contratual, 

nominalmente identificados, na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, 

quando se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços na contratação de 

serviços continuados; 

 Da regularidade fiscal, mediante consulta aos sites eletrônicos oficiais ou à documentação 

mencionada no art. 29 da Lei 8.666/93; e 

 Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que 

tenha sido paga pela Administração. 

8.8. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS ensejarão 

o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

8.9. Em caso de entrega parcial do objeto licitado, ou inexecução do contrato, será passível de 

penalidade e não será aceito pela SEJUCEL. 

8.10. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 

Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 

das seguintes fórmulas:  

I=(TX/100) 

365 

EM = I x N x VP, onde: 

I = Índice de atualização financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

8.11. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para 

que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a 

partir de data da reapresentação do mesmo; 

8.12. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, 

poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar 

indevida; 

8.13. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de 

atendimento das condições contratuais; 
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8.14. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum 

compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições 

financeiras, à exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão; 

8.15. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela 

licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade; 

8.16. A ADMINISTRAÇÃO efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os 

pagamentos à CONTRATADA; 

8.17. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a apresentação de 

Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa da Receita Estadual – SEFIN, Certidão 

Trabalhista, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Federal, podendo ser verificadas 

nos sites eletrônicos. 

 

CLÁUSULA NONA -   DAS SANÇÕES E PENALIDADES:  

9.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no artigo 87, I,III e IV da Lei nº8666/93, pela inexecução 

total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 

Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor inadimplido do instrumento contratual se: 

9.2. A adjucatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não apresentar 

situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar a Contratada 

multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor inadimplido; 

9.2. A licitante, adjudicatária ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua 

proposta, não celebrar o instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 

exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 

falhar ou fraudar na execução do instrumento contratual, comportar-se de modo inidôneo ou cometer 

fraude fiscal, garantida a prévia e ampla defesa, ficara impedida de licitar e contratar com o Estado, e 

será descredenciado no Cadastro de Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 

prejuízo das multas previstas no Edital e demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade 

no SICAFI e no CAGEFOR (cadastro Estadual de Fornecedores Impedidos de Licitar); 

9.3. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a que 

fizer jus, acrescida de juros moratório de 1% (um por cento) ao mês. Caso a contratada não tenha 

nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 5 (cinco) dia úteis, contados de sua 

intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, 

serão deduzidos da garantia. Mantendo-se o insucesso seus dados serão encaminhados ao órgão 

competente para que seja inscrita na dívida ativa, podendo ainda a Administração proceder à cobrança 

judicial; 

9.4. As multas previstas nessa seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a causar à Administração; 

9.5. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à Declaração 

de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente; 

9.6. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de 

faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da 

contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não 

se verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas 

sanções de grau mais significativo; 
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9.7. São exemplo de infração administrativa penalizáveis, nos ermos da Lei n.º 8.666/93, da Lei nº 

10.520/02, do Decreto nº 3.555/00 e do Decreto nº 5.540/05: 

9.7.1. Inexecução total ou parcial do contrato; 

9.7.2. Apresentação de documentação falsa; 

9.7.3. Comportamento inidôneo; 

9.7.4. Fraude fiscal; 

9.7.5. Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no edital ou no contrato; 

9.8. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser 

acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à 

administração ou a terceiros; 

9.9. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídas graus, com percentuais de multas 

conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de 

outras equivalentes que surgirem, conforme o caso: 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA* 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão 

corporal ou conseqüências letais, por ocorrência. 
06 

4 % por 

dia 

2 Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso, por ocorrência. 06 4% por dia 

3 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito, 

os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento. 
05 

3,2% por 

dia 

4 Destruir ou danificar documentos por dolo de seus agentes, por ocorrência. 05 
3,2% por 

dia 

5 
Recusar-se a executar o serviço determinado pela fiscalização sem motivo 

justificado, por ocorrência. 
04 

1,6% por 

dia 

6 

Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 

permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar, por 

ocorrência. 

02 0,4 por dia 

7 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituição de materiais, por 

ocorrência. 
02 

0,4% por 

dia 

8 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, 

por empregado e por dia; 
03 

0,8% por 

dia 

9 
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a 

anuência prévia da CONTRATANTE, por empregado e por dia; 
03 

0,8% por 

dia 

*Incidente sobre o valor inadimplido do contrato 

  

9.10. Para os itens a seguir deixar de: 
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ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA* 

1 Cumprir prazo previamente estabelecido para execução de serviços, por dia; 02 
0,4% por 

dia 

2 

Efetuar o pagamento de seguros, encargos, fiscais e sociais, assim como 

quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do 

contrato, por dia e por ocorrência. 

05 
3,2% por 

dia 

3 

Cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos, mesmo que não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 

pela fiscalização, por ocorrência. 

03 
0,8% por 

dia 

4 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, 

por ocorrência. 
03 

0,8% por 

dia 

5 
Iniciar os serviços nos prazos estabelecidos, observados os limites mínimos 

estabelecidos por este Termo de Referência, por serviço, por ocorrência. 
02 

0,4% por 

dia 

6 

Disponibilizar os equipamentos, sistema, estabelecimentos credenciados, em 

número mínimo, treinamento, suporte e demais necessários à realização dos 

serviços do escopo do contrato, por ocorrência. 

02 
0,4% por 

dia 

7 
Disponibilizar equipe de profissionais completa conforme determinado para 

execução do serviço, por dia 
02 

0,4% por 

dia 

8 
Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa, em veículos, 

equipamentos, dados etc. 
02 

0,4% por 

dia 

9 
Realizar os serviços solicitados e de entregar os respectivos produtos, por 

tipo e por ocorrência. 
02 

0,4% por 

dia 

10 Manter a documentação de habilitação atualizada, por item, por ocorrência. 01 
0,2% por 

dia 

11 
Apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e 

previdenciária, por ocorrência; 
02 

0,2% por 

dia 

12 Fornecer suporte técnico à contratante, por ocorrência e por dia. 01 
0,2% por 

dia 

13 
Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda 

às necessidades do órgão, por funcionário e por dia. 
01 

0,2% por 

dia 

*Incidente sobre o valor inadimplido do contrato 

9.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia 

do interessado no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

9.12. Após atraso ou falta de execução do objeto dentro do período solicitado, será considerada 

inexecução total do contrato, o que ensejará a rescisão contratual; 
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9.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente 

detenha a contratada ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei; 

9.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de 

situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e 

formalmente justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme 

prejuízo auferido; 

9.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observando o princípio da proporcionalidade; 

9.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA -   OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

10.1. Além daquelas determinadas por leis, decretos, regulamentos e demais dispositivos legais, nas 

obrigações da futura Contratada, também se incluem os dispositivos a seguir: 

10.1.1. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessário, decorrentes de modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei n°. 

8.666/93, sendo o mesmo objeto de exame da Procuradoria Geral do Estado. 

10.1.2. A empresa contratada, comunicar verbalmente no prazo de 03 (três) dias úteis e, por escrito, 

no prazo de 06 (seis) dias úteis, quaisquer alterações ou acontecimento que impeçam mesmo 

temporariamente, de cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução do Termo 

Contratual, total ou parcialmente, por motivo de caso fortuito ou força maior. 

10.1.3. Retirar a Autorização de Fornecimento no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do 

recebimento da nota de empenho. 

10.1.4. Entregar o (s) objeto (s) adjudicado (s) conforme descrito neste Termo. 

10.1.5. Substituir imediatamente serviços e materiais, antes do inicio do evento após notificação 

formal desta SEJUCEL, que estiverem em desacordo com as especificações contidas no presente 

Termo de Referência ou que apresentarem vício de qualidade. 

10.1.6. Responsabilizar- se, integralmente pelas despesas com manuseio, montagem e desmontagem, 

segurança, embalagem e transporte até o seu destino final, dos serviços a serem executados e 

materiais a serem entregues e distribuídos. 

10.1.7. Responsabilizar-se, integralmente, por todos os tributos, taxas e contribuições (inclusive 

fiscais), frete e encargos trabalhistas que direta ou indiretamente, incidam ou vierem a incidir sobre ao 

presente Termo de Referência. 

10.1.8. Responsabilizar - se pelos atrasos e/ou prejuízos decorrentes de paralisação parcial ou total da 

fabricação/transporte dos serviços a serem executados e materiais a serem entregues e distribuídos. 

10.1.9. Arcar com todas as despesas destinadas a cobertura de seguros, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais. 

10.1.10. Responsabilizar-se por danos causados diretamente a administração ou a terceiros decorrente 

de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo desta responsabilidade a 

fiscalização ou acompanhamento do contratante. 
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10.1.11. A empresa contratada se obriga a manter durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigida na licitação. 

10.1.12. Responsabilizar-se integralmente, pela execução dos serviços e entrega/distribuição dos 

materiais. 

10.1.13. Prestarem todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, 

cujas reclamações se obrigam a atender prontamente. 

10.1.14. Caso, a qualquer tempo a CONTRATANTE ou a CONTRATADA, sejam favorecidas com 

benefícios fiscais, isenções e/ou reduções tributárias, as vantagens auferidas refletirão numa redução 

do preço; 

10.1.15. A empresa contratada se responsabilizará pelo fornecimento de equipamentos de proteção 

individual necessários à execução dos serviços para os quais ela foi contratada; 

10.1.16. A empresa contratada se responsabilizará pela obtenção das licenças ambientais necessárias 

bem como o pagamento de taxas e demais despesas decorrentes, bem como será responsabilizada por 

eventuais danos ambientais ao local do evento e seu entorno ou ainda a terceiros; 

10.1.17. A (s) empresa (s) CONTRATADA (s) será responsável pelos projetos de instalações 

elétricas, de rede lógica, projeto contra incêndio, com a devida vistoria do Corpo de Bombeiros, 

Engenheiro Elétrico, técnico e eletrotécnico e demais vistorias necessárias quando forem 

solicitados os referidos serviços; 

10.1.18. Na data de retirada da Autorização de Fornecimento, a (s) empresa (s) contratada deverá 

prova de regularidade fiscal; 

10.1.19. Oficialmente convocada pela Administração desta SEJUCEL, com vistas à assinatura do 

Contrato ou retirada da Autorização de Fornecimento é dado a adjudicatária o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, contados da data da ciência ao chamamento, pela Superintendência de Juventude, 

Cultura, Esporte e Lazer - SEJUCEL para no local indicado, retirar a Autorização de Fornecimento 

ou firmar o instrumento Contratual. A recusa injustificada da empresa contratada, em retirar a 

Autorização de Fornecimento ou Assinar o Contrato dentro do prazo e condições estabelecidas, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida sujeitando-se às penalidades previstas na 

Lei 10.520/ 2002 e subsidiariamente c/c Lei 8.666/93; 

10.1.20. A contratada deverá apresentar documentação assinada pelo engenheiro, ART 

mecânica, ART elétrica, técnico e eletrotécnico e taxas do CREA paga, com vistoria do corpo de 

bombeiros, no momento da assinatura do contrato ou quando for solicitado o serviço; 

10.1.21. A contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no TR, nos termos do 

Art. 55, Inciso XIII, da Lei Federal 8.666/93; 

10.1.22. A contratada não poderá realizar a subcontratação, conforme conta na Lei 8.666/93 do Art. 

40 da Lei Federal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

11.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a contratada possa fazer a entrega dos 

serviços e materiais dentro das especificações técnicas recomendadas, suas quantidades e 

periodicidade solicitadas. 

11.2. Informar a CONTRATADA, em tempo hábil, no mínimo 48h (quarenta e oito horas) de 

antecedência, o local que deverá ser prestados os serviços. 

11.3. Rejeitar, no todo ou em parte, serviços e materiais, em desacordo com o Termo de Referência. 
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11.4. Efetuar o pagamento conforme descrito no item Pagamento do presente Termo. 

11.5. Base Legal: art. 8º, art.6º, IX Lei 8.666/93; art.3º, I Lei 10520/02; art.9º, V c/c § 2º Dec. 

5.450/05, Decreto 12205/06; art. 9º § 2º, Decreto Estadual  12234/06; art. 8º, I.). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: A CONTRATADA deverá 

suportar os acréscimos e/ou supressões até o limite previsto no artigo 65 da Lei n°. 8.666/93 e suas 

alterações, tendo como base os preços constantes na proposta apresentada. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS: As omissões, dúvidas e casos não 

previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-se as regras da Lei nº 8.666/93 e 

suas alterações, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando-se sempre em 

consideração os princípios que regem a administração pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO: 

PARAGRÁFO PRIMEIRO: Fica eleito pelas partes o Foro da Comarca de Porto Velho, Capital do 

Estado de Rondônia, para dirimir todas e quaisquer questões oriundas do presente ajuste, inclusive às 

questões entre a empresa CONTRATADA e a CONTRATANTE, decorrentes da execução deste 

CONTRATO, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 

PARAGRÁFO SEGUNDO: Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente TERMO 

DE CONTRATO, as fls..à.. do Livro Especial de CONTRATOS de N°..... Que depois de lido e 

achado conforme, é assinado pelas partes, dele sendo extraídas as cópias que se fizerem necessárias 

para sua publicação e execução, através de processo xerográfico, devidamente certificadas pela 

Procuradoria Geral do Estado – PGE. 
Porto Velho/RO, .......de .................de 2019. 

 

Titular da CONTRATANTE                           Titular da CONTRATADA 


